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 CONCURSO PÚBLICO    
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS DO TOCANTINS/TO  
Edital nº 001/2019, de 28 de outubro de 2019.  
EDITAL CONSOLIDADO 

   
   
A COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSO PÚBLICO, de acordo com as atribuições que lhes 
são conferidas, torna público que estão abertas as inscrições para o CONCURSO PÚBLICO 
destinado ao provimento de cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Prefeitura 
Municipal de Colinas do Tocantins/TO  e os que vierem a vagar e os que forem criados 
durante o prazo de validade deste Concurso Público, e formação de cadastro de reserva, 
conforme as normas e condições estabelecidas neste Edital e a seguir especificadas:  
  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
1.1. A execução do Concurso Público será da responsabilidade técnica e 
operacional do Instituto de Desenvolvimento Institucional Brasileiro - IDIB, 
conforme contrato celebrado entre as partes, em obediência às normas deste 
Edital e às leis vigentes.   
  
1.2. Compete à Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público, o acompanhamento e fiscalização de 
todo o processo e realização do Concurso Público da Prefeitura Municipal de 
Colinas do Tocantins/TO de nº 001/2019.  
  
1.3. O Concurso Público destina-se ao preenchimento dos cargos vagos no quadro 
de servidores efetivo da Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, para o 
exercício funcional e formação de cadastro de reserva, de acordo com o 
quantitativo constante no Anexo I deste Edital e, ainda, das que surgirem no 
decorrer do prazo de validade deste Certame, que será de 02 (dois) anos 
prorrogável uma única vez por igual período, a contar da data de sua 
homologação.  
  
1.4. O Concurso Público para os cargos de que trata este Edital compreenderá 
exame intelectual, de caráter eliminatório e classificatório, para aferir 
conhecimentos e habilidades, mediante aplicação de prova objetiva para todos 
os cargos, prova de aptidão física para o cargo de Guarda Municipal e prova de 
título para os cargos de Professor.  
  
1.5. Além das vagas ofertadas, este Edital prevê formação de cadastro de reserva 
na forma do Anexo I.  
  
1.6. Por cadastro de reserva, entende-se o conjunto de candidatos classificados e 
relacionados na listagem que contém o resultado final do Concurso Público. O 
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cadastro reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas, 
ou substituições, nos respectivos cargos, observado o prazo de validade 
referenciado no item 1.3, do presente Edital.  
  
1.7. As provas objetivas serão realizadas na cidade de Colinas do Tocantins/TO, 
no Estado do Tocantins, (podendo ser utilizadas cidades circunvizinhas à Colinas 
do Tocantins/TO, dependendo da necessidade), nos termos dos subitens 9.3 e 
12.1.  
  
1.8. Os horários mencionados no presente Edital e nos demais a serem publicados 
para o Concurso Público, obedecerão ao horário oficial de Brasília-DF.  

  
2. DAS CONDIÇÕES PARA INVESTIDURA NO CARGO  

  
2.1. Para investidura no cargo escolhido, o candidato deverá ter na data da posse 
as condições especificadas a seguir:  
  

a) Idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos;  
b) No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar;  
c) Estar quite com a Justiça Eleitoral;  
d) Possuir, no ato da nomeação, a habilitação exigida para o cargo conforme 
especificado no Anexo I deste Edital e a documentação comprobatória determinada 
no item “17 – DA POSSE DOS CANDIDATOS HABILITADOS” deste Edital;  
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;  
f) Cumprir as determinações deste Edital;  

  

3. DA INSCRIÇÃO  
  
3.1. A inscrição do Candidato implicará em conhecimento prévio e na aceitação 
das normas estabelecidas neste Edital, podendo o candidato se inscrever para 
mais de um cargo, desde que haja compatibilidade de dia e horário do 
cronograma previsto (Anexo V) para aplicação das Provas.   
  
3.2. O candidato inscrito para mais de um cargo na forma do subitem 3.1, caso 
seja aprovado em ambos, deverá no ato da convocação, optar por apenas um 
cargo para exercer, podendo ficar no quadro de reserva do outro. É vedada a 
acumulação remunerada de cargos públicos em conformidade com art. 37, 
XVIII, da Constituição Federal.  
  
3.3 As taxas de inscrições serão conforme o disposto no Anexo I deste Edital.  
  
3.4. As inscrições serão efetuadas pela internet, no site www.idib.org.br, durante 
o período das 14h00min do dia 28 de outubro as 23h59min do dia 01 de 
dezembro de 2019. 
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3.5. Após o horário de encerramento das inscrições, citado no subitem anterior, 
a ficha de inscrição e o boleto bancário não estarão mais disponíveis no site.   
  
3.6. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá:  
  

a) Acessar o site www.idib.org.br, durante o período de inscrição;  
b) Localizar no site o “link” correlato ao Concurso Público (Concurso Público da 

Prefeitura  
Municipal de Colinas do Tocantins/TO);  
c) Ler atentamente o respectivo Edital e preencher corretamente a ficha de 

inscrição nos moldes previstos neste Edital.  
d) Imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento da taxa de inscrição em 

qualquer agência da rede bancária.  
  

3.7. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até 24 (vinte e quatro) 
horas após a emissão do boleto bancário.  
  

3.7.1. Caso o candidato perca o prazo do item anterior, terá que reemitir novo 
boleto de pagamento da taxa de inscrição.  

  
3.7.2. A taxa de inscrição deverá ser paga até o primeiro dia útil após o fim das 

inscrições.   
  
3.8. As inscrições efetuadas somente serão deferidas após a comprovação de 
pagamento da taxa de inscrição pelo sistema bancário.  
  
3.9. O candidato inscrito não deverá enviar cópia de documento de 
identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a correção e a veracidade 
dos dados cadastrais informados no ato da inscrição, sob as penas da lei.  
  
3.10. O IDIB não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados em que não seja 
comprovada qualquer gerência ou participação da organizadora.  
  
3.11. Não será dispensado o pagamento da taxa de inscrição, exceto para os 
candidatos que atenderem os requisitos definidos pelo Decreto Federal n.º 6.593, 
de 02 de outubro de 2008.  
  

3.11.1. Ficarão isentos do pagamento da taxa de inscrição deste Concurso Público, 
os candidatos que:  

3.11.1.1 – Decreto Federal nº 6.593:  
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a) estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto Federal n.º 
6.135, de 26 de junho de  
2007;   

b) comprovar ser membro de família de baixa renda, nos termos do 
Decreto n.º  
6.135, de 26 de junho de 2007;  

c) fazer ficha de inscrição regular no site e apresentar o referido 
boleto bancário que será isentado;  

d) juntar Declaração que o CadÚnico se encontra ativo e regular.  
 
3.11.1.2 Lei Municipal 1.651 de 24 de abril de 2019: 
 
a) Doador de medula óssea e doador regular de sangue, desde 

que apresente a comprovação desta condição no ato de 
inscrição. 
 

a.1) Considera-se doador regular de sangue aquele que realiza, no 
mínimo, duas doações por ano, atestadas por órgão oficial ou 
entidade credenciada pelo poder público. 

  
3.11.2. O candidato deverá comprovar que é membro de família de baixa renda, 
através de uma conta de luz, emitida nos últimos 06 (seis) meses, informando que 
é de baixa renda ou declaração de próprio punho, reconhecida firma em cartório.  

  
3.11.3. O pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá ser 

preenchido de acordo com o formulário constante do ANEXO III deste Edital, 
o qual deverá ser enviado juntamente da documentação exigida nos subitens 
3.11.1.1 e 3.11.2, em vias digitalizadas, no período de 04 a 05 de novembro de 
2019, de acordo com as instruções abaixo. 

 

3.11.3.1 Para fins de pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá ter 
realizado sua inscrição, obrigatoriamente, até o dia 31 de outubro de 2019.  

 

3.11.3.2 O candidato inscrito até o dia 31 de outubro de 2019, que deseja requerer 
a isenção de sua taxa de inscrição, deverá acessar a página do Concurso no 
endereço eletrônico www.idib.org.br, em específico o link disponível para 
essa solicitação, durante o período de 04 a 05 de novembro de 2019, para 
concluir sua solicitação. 

 

3.11.3.3 O candidato inscrito após o período constante do subitem 3.11.3.1, não mais 
poderão requerer isenção de suas taxas de inscrição. 
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3.11.3. O IDIB verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato 
no órgão gestor do CadÚnico e a Comissão Especial de Concurso terá decisão 
terminativa sobre a concessão, ou não, do benefício.  
  
3.11.4. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira 
responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, 
por crime contra a fé pública, o que acarretará sua eliminação do Concurso 
Público, e aplicação das demais sanções legais em qualquer fase, cabendo recursos 
nos termos do item 16 – DOS RECURSOS deste Edital.  
  
3.11.5. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, 
aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto n.º 
83.936, de 06 de setembro de 1979.  
  
3.11.6. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao 
candidato que não observar as condições estabelecidas neste Edital.  
  
3.11.7. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de 
inscrição via fax ou via correio eletrônico.  
  
3.11.8. Os candidatos que tiverem seus pedidos indeferidos e quiserem 
participar do Certame serão autorizados a efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição, após a publicação do resultado definitivo das isenções, até o final do 
período de inscrição descrito no subitem 3.4.   

  
3.12. Informações complementares acerca da inscrição estarão disponíveis no 
endereço eletrônico www.idib.org.br.  
  
 
 

4. DO DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR  
  
4.1. O IDIB, após o término das inscrições, divulgará em seu site www.idib.org.br 
a relação com o nome dos candidatos que tiveram suas inscrições deferidas.  
  
4.2. Do indeferimento do pedido de inscrição, caberá recurso nos termos do item 
“16 - DOS RECURSOS”, a contar da publicação do resultado no site do IDIB.  
  
4.3. Não serão recebidos os recursos protocolados fora do prazo e em desacordo 
com preceitos do item 4.2 deste Edital.  
  
4.4. Não será aceita a interposição de recursos, ainda que dentro do prazo, via 
correios, fax, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação, que não o 
estabelecido neste Edital.  
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4.5. Em nenhuma hipótese haverá devolução do pagamento da taxa de inscrição 
ao candidato, exceto no caso de cancelamento do Certame ou valores recolhidos 
em duplicidade ou boletos pagos fora do prazo.   
  
4.6. Considera-se indeferida a inscrição do candidato que:  
  

a) não recolher a taxa de inscrição;  
b) prestar informações inverídicas quando do preenchimento da ficha de inscrição;  
c) omitir dados ou preencher incorretamente a ficha de inscrição.  

 
5. DO COMPROVANTE DE CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO  

  
5.1. O candidato poderá acessar o site da organizadora para imprimir a 
confirmação de sua inscrição e, em caso de qualquer incoerência ou mesmo 
ausência de seu nome na lista de inscritos, caberá recurso nos termos do item 
16.1 (a) deste Edital.  
  
5.2. O comprovante de confirmação de inscrição, impresso via Internet, deverá 
ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das 
provas, juntamente com documento original de identificação oficial com foto.  
  
5.3. É responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção do comprovante de 
confirmação de inscrição.  
  

6. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  
  
6.1. Aos candidatos com deficiência serão reservados 5% (cinco por cento) das 
vagas ofertadas em cargos pré-definidos, conforme ANEXO I deste Edital, desde 
que a deficiência seja compatível com o cargo.   
  

6.1.1. Na aplicação deste percentual serão desconsideradas as partes decimais 
inferiores a 0,5 (cinco décimos) e arredondadas aquelas iguais ou superiores a tal 
valor;  

  
6.1.2. O candidato com deficiência deverá observar os cargos e vagas oferecidas 
para pessoas com deficiência. Caso venha a inscrever-se em cargos que não 
possuam vagas destinadas as pessoas com deficiência, será automaticamente 
incluído na lista geral de candidatos;  
  
6.1.3. As pessoas com deficiência resguardadas as condições especiais previstas na 
legislação própria, participarão do Concurso Público em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das 
mesmas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação 
das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  
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6.2. Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência, o 
candidato deverá, no ato de inscrição, declarar-se como deficiente e enviar laudo 
médico por meio de ferramenta online, autenticado, emitido nos últimos 12 
(doze) meses, atestando o nome da doença, a espécie e o grau ou o nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente do Código 
Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência.  
  
6.3. O candidato que queira concorrer às vagas destinadas aos candidatos com 
deficiência, deverá enviar laudo médico até o primeiro dia útil após o término do 
período de inscrições, conforme formulário próprio (Anexo II), por meio de 
ferramenta online, conforme citado no item anterior. 
  
6.4. O laudo médico, original ou cópia autenticada, terá validade somente para 
este Concurso Público e não será devolvido, tampouco será fornecida cópia desse 
laudo.  
  
6.5. O candidato com necessidades especiais poderá requerer, na forma do 
subitem 7.8 deste edital e no ato de inscrição, tratamento diferenciado para os 
dias de aplicação das provas, indicando as condições de que necessita para a sua 
realização, conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1° e 2°, do Decreto n.° 
3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União, de 21 
de dezembro de 1999, e alterado pelo Decreto n.° 5.296, de 02 de dezembro de 
2004, publicado no Diário Oficial da União, de 3 de dezembro de 2004.  
  
6.6. O candidato que, no ato de inscrição, declarar-se como pessoa com 
deficiência, se aprovado e classificado no Concurso Público, terá seu nome 
publicado em lista à parte e, caso obtenha classificação necessária, figurará 
também na lista de classificação geral.  
  
6.7. O candidato que se declarar deficiente, caso aprovado e classificado no 
Concurso Público, será convocado para submeter-se à perícia médica promovida 
pela Junta Médica Oficial a ser designada pela Prefeitura Municipal de Colinas do 
Tocantins/TO, que verificará sua qualificação como pessoa com deficiência, o 
grau da deficiência e a capacidade para o exercício do respectivo cargo e que terá 
decisão determinativa sobre a qualificação, nos termos do Decreto n° 3.298, de 
20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União, de 21 de 
dezembro de 1999 e alterado pelo Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, 
publicado no Diário Oficial da União, de 3 de dezembro de 2004.  
  
6.8. O candidato mencionado no subitem 6.7 deste edital deverá comparecer à 
Junta Médica Oficial munido de laudo médico original ou de cópia autenticada do 
laudo que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente do CID, conforme especificado no Decreto 
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n.° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União, de 
21 de dezembro de 1999 e alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 
2004, publicado no Diário Oficial da União, de 3 de dezembro de 2004, bem como 
à provável causa da deficiência, após o resultado preliminar consolidado.  
  
6.9. A inobservância do disposto nos subitens 6.2 a 6.7 deste Edital ou o não 
comparecimento ou a reprovação na Junta Médica Oficial acarretará a perda do 
direito às vagas reservadas as pessoas com deficiência.  
  
6.10. A conclusão da Junta Médica Oficial referida no subitem 6.8 deste edital, 
acerca da incapacidade do candidato para o adequado exercício da função, fará 
com que ele seja eliminado do Concurso Público.  
  
6.11. Quando a junta médica pericial concluir pela inaptidão do candidato, 
havendo recurso, constituir-se-á Junta Médica Oficial para nova inspeção, da qual 
poderá participar profissional assistente indicado pelo candidato.  
  
6.12. A indicação de profissional pelo interessado deverá ser feita no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados a partir da data de ciência do laudo referido no subitem 
6.10.  

  

6.13. A junta médica pericial deverá apresentar o laudo conclusivo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de realização da nova inspeção.  

6.14. Após a conclusão da nova inspeção, acompanhada pelo profissional 
assistente indicado pelo candidato, em caso de inaptidão, não caberá qualquer 
recurso da decisão proferida pela Junta Médica Oficial referenciada no item 
anterior.  
  
6.15. O candidato que não for qualificado pela Junta Médica Oficial como pessoa 
com deficiência, nos termos do art.4º, do Decreto Federal no 3.298, de 
20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal no 5.296, de 02/12/2004, perderá o 
direito de concorrer às vagas reservadas a candidatos em tal condição e passará 
a concorrer juntamente com os demais candidatos.  
  
6.16. O candidato que for qualificado pela Junta Médica Oficial como pessoa com 
deficiência, mas a deficiência da qual é portador seja considerada, pela Junta 
Médica Oficial, incompatível para o exercício das atribuições do cargo, será 
considerado INAPTO e, consequentemente, eliminado do Concurso Público, para 
todos os efeitos.  
  
6.17. As vagas definidas no Anexo I deste Edital que não forem providas por falta 
de pessoas com deficiências ou por reprovação no Concurso Público ou pela junta 
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médica poderão ser preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem 
geral de classificação.  
  

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES   
  
7.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e 
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos e concordar com o 
termo de aceite deste Edital, o que configurará na aceitação de todas normas e 
condições estipuladas.  
  
7.2. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal, via 
fax e (ou) via correio eletrônico.  
  
7.3. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) do candidato.  
  
7.4. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos credenciados, 
localizados em qualquer agência do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal 
e dos Correios, ou na Receita Federal, em tempo hábil, isto é, de forma que 
consiga obter o respectivo número antes do término do período de inscrição.  
   
7.5. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo o IDIB do direito de excluir do Concurso 
Público aquele que não preencher o formulário de forma completa e/ou correta, 
cabendo recursos nos termos do item 16 – DOS RECURSOS deste Edital.  
  
7.6. Não será permitido pagamento de inscrição mediante depósito e 
transferência bancária.  
  
7.7. É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição.  
  
7.8. Os Candidatos que necessitarem de qualquer tipo de atendimento 
diferenciado, as pessoas com deficiência ou não, para a realização da prova, 
deverão solicitá-lo na ficha de inscrição, indicando a necessidade específica.  
  

7.8.1. O requerimento deve constar solicitação detalhada da condição especial, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doença – CID, quando for o caso, bem como a qualificação completa do 
candidato e especificação do cargo para o qual está concorrendo.  

  
7.9. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das 
provas deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa 
finalidade, e será responsável pela guarda da criança. A candidata sem 
acompanhante não fará as provas.  
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7.9.1. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá 
ausentar-se temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal.  
  
7.9.2. Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, 
a criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras 
pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata.  
  
7.9.3 A criança deverá ser acompanhada, em ambiente reservado para este fim, 
de adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela 
candidata).  
  
7.9.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da 
candidata.  

  
7.10. Os candidatos que não fizerem a solicitação da condição especial até o 
término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terão a condição 
atendida.  
  
7.11. A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo aos critérios 
de viabilidade e de razoabilidade, e prévia comunicação nos prazos estipulados.  
  

8. DA DIVULGAÇÃO  
  
8.1. A divulgação oficial do inteiro teor deste Edital e os demais aditivos, se 
houverem, relativos às informações referentes às etapas deste Concurso Público 
serão publicados no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Colinas do 
Tocantins/TO, no site do Município e no site do IDIB. 
  
8.2. É de responsabilidade exclusiva do Candidato o acompanhamento das etapas 
deste Concurso Público através do site www.idib.org.br.  
  

9. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO  
  

9.1. Será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante aplicação de 
prova objetiva, abrangendo os conteúdos programáticos constantes do Anexo IV 
deste Edital, conforme o quadro a seguir:  

 

NÍVEL DO CARGO CONTEÚDO CONTEÚDO 
Nº DE ITENS 

PESO TOTAL 
PERFIL 

MÍNIMO DE 
APROVAÇÃO 

CARÁTER 
 

Todos os cargos Conhecimentos 
Básicos  

Língua Portuguesa  10  1  10  50%  
(desde que não 
obtenha nota 

igual a  
ZERO em 

nenhum dos 
conteúdos)  

Eliminatório e 
Classificatório

  
Informática  06  1  06  

Raciocínio Lógico  06  1  06  
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Conhecimentos 
Específicos Específica 20 2 40 50% 

  

9.2.  O tempo de duração da totalidade das Provas Objetivas será de 03 (três) 
horas para todos os cargos.  
  
9.3. Os locais e os horários de realização das provas objetivas serão divulgados no 
endereço eletrônico www.idib.org.br em até 10 (dez) dias anteriores a data das 
provas.  
  
9.4. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de 
seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado.  
  

10. DA PROVA OBJETIVA   
  
10.1. Para todos os cargos, a prova objetiva, de caráter eliminatório e 
classificatório, constará de questões de múltipla escolha que versarão sobre o 
Conteúdo Programático constante do Anexo IV deste Edital.  
  
10.2. Cada questão de múltipla escolha constará de 04 (quatro) alternativas 
dentre as quais somente 01 (uma) estará correta.  
  
10.3. A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.  
  
10.4. Será classificado na prova objetiva o candidato que atingir o perfil mínimo 
de aprovação, conforme estabelecido do subitem 9.1 deste Edital.  
  
10.5. O candidato aprovado na prova objetiva, na forma do subitem anterior, será 
ordenado por cargo, de acordo com os valores decrescentes das notas obtidas.  
  
  

11. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS   
  
11.1. As provas objetivas serão realizadas na cidade de Colinas do Tocantins, no 
Estado do Tocantins, (podendo ser utilizadas cidades circunvizinhas à Colinas do 
Tocantins/TO, dependendo da necessidade), com data prevista para o dia 19 de 
Janeiro de 2020, em locais e horários que serão divulgados oportunamente na 
internet: no endereço www.idib.org.br.  
  

11.1.1. As provas Objetivas serão aplicadas nos turnos da manhã e tarde como 
estabelecido no Anexo V deste Edital.  
  
11.1.2. A data das provas está sujeita à alteração conforme a conveniência e 
oportunidade da Administração Pública, sendo as datas deste Edital, estipuladas 
como datas PREVISTAS.  
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11.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas, na respectiva 
data, horário e locais constantes na confirmação de inscrição.  
  
11.3. Será vedada a realização das provas fora do local designado.  
  
11.4. Não será permitido o ingresso de Candidatos, em hipótese alguma, no 
estabelecimento, após o fechamento dos portões.  
  
11.5. O horário de início das Provas será definido, dentro de cada sala de 
aplicação, observado o tempo de duração estabelecido no subitem 9.2 deste 
Edital.  
  
11.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com 
antecedência mínima de 01 (uma) hora, munido de:  

a) comprovante de inscrição;  
b) original de documento de identidade pessoal com foto;  
c) caneta esferográfica de tinta azul ou preta de material transparente.  

  
11.7. São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de 

identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, Forças Armadas, 
Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; Passaporte 
brasileiro; Identidade para Estrangeiros; Carteiras Profissionais expedidas 
por órgãos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, valem como 
documento de identidade, Carteira do Trabalho, bem como a Carteira 
Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97).  

  
11.8. A confirmação de inscrição não terá validade como documento de 

identidade.  
  
11.9. Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos citados, ainda 

que autenticados, ou quaisquer outros documentos diferentes dos acima 
definidos.  

  
11.10. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de 

forma a permitir a identificação do candidato com clareza.  
  
11.11. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento de 

identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido 
há, no máximo, 15 (quinze) dias. O candidato será submetido à identificação 
especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de mais 
medidas de identificação que se fizerem necessárias compatíveis ao caso.  
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11.12. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo 
documento de identificação apresente dúvidas referentes à fisionomia ou à 
assinatura do portador.  

  
11.13. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre 

os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material 
de consulta.  

  
11.14. Não será permitido ao candidato, durante a aplicação das provas, 

permanecer nos locais das provas, com armas ou aparelhos eletrônicos 
(telefone celular, relógio, smartwatch, notebook, tablet, receptor, gravador 
e outros). Caso o candidato leve alguma arma e/ou algum aparelho 
eletrônico, estes deverão ser acondicionados em envelope plástico 
inviolável. A emissão de qualquer sinal sonoro, mesmo que o aparelho 
esteja desligado e dentro do envelope, implicará a eliminação do candidato, 
constituindo tentativa de fraude.  

  
11.15. O IDIB não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de 

equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem 
por danos neles causados.  

  
11.16. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para 

justificar o atraso ou a ausência do candidato.  
  
11.17. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar 

nas listagens oficiais relativas aos locais de prova, o IDIB procederá a 
inclusão do referido candidato, por meio de preenchimento de formulário 
condicional com a apresentação de documento de identificação pessoal, 
conforme subitem 11.7 e do comprovante de pagamento original.  

  
11.17.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma 
condicional e será confirmada pelo IDIB, com o intuito de verificar a pertinência 
da referida inclusão.  
  
11.17.2. Após garantido o contraditório e a ampla defesa, por meio da 
apresentação de documento de identificação pessoal, conforme subitem 11.7 e 
do comprovante de pagamento original, constatada a improcedência da inscrição 
de que trata o subitem 11.17, a mesma será automaticamente cancelada, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.  

  
11.18. Poderá ser admitido o ingresso de Candidato que não esteja portando o 

comprovante de inscrição no local de realização das Provas, apenas 
quando o seu nome constar devidamente na relação de Candidatos 
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afixada na entrada do local de Provas. Nestes casos, o candidato deverá 
apresentar, obrigatoriamente, um documento de identificação. Sem a 
apresentação do documento de identificação o candidato não poderá 
realizar sua prova mesmo que seu nome conste na relação oficial de 
inscritos no Concurso Público e apresente o comprovante de inscrição.  

  
11.19. O candidato deverá assinalar as respostas das questões objetivas na Folha 

de Respostas, preenchendo os alvéolos, com caneta esferográfica de tinta 
preta ou azul. O preenchimento da folha de respostas, único documento 
válido para a correção da prova objetiva, será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 
especificadas, contidas na capa do caderno de prova e/ou na folha de 
respostas.  

 
11.19.1. O candidato não levará, ao final da prova, o caderno de questões (caderno de 
provas), sendo este, conjuntamente com a folha de resposta, entregue ao fiscal de sala. 

 
11.19.1.1. A não observância do disposto acima, ensejará a eliminação sumária do 

candidato. 
 
11.20. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de resposta por erro do 

candidato.  
  
11.21. Os prejuízos advindos de marcações, feitas incorretamente na folha de 

respostas, serão de inteira responsabilidade do candidato.  
  
11.22. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que 

contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 
emenda ou rasura, ainda que legível.  

  
11.23. Não será permitido que as marcações no cartão de respostas sejam feitas 

por outras pessoas, salvo em caso de Candidato que tenha solicitado 
atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se necessário, o 
Candidato será acompanhado por um fiscal do IDIB incumbido para tal 
tarefa.   

  
11.24. O candidato só poderá se ausentar do local de prova após uma hora do 

início das provas e somente poderá anotar suas opções de respostas em 
formulário disponibilizado pelo fiscal de sala e, em hipótese alguma, levará 
consigo o caderno de provas e nem o Cartão Resposta.  

  
11.25. O caderno de prova será disponibilizado para os candidatos no site do IDIB, 

no dia seguinte ao da aplicação das provas. O referido caderno ficará 
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disponível através de senha privativa individual, durante o prazo recursal 
da prova objetiva.  

  
11.26. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e 

somente poderão sair juntos do recinto, após a aposição em Ata de suas 
respectivas assinaturas.   

  
11.27. Será, automaticamente, excluído do Concurso Público o candidato que:  
  

a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais 
predeterminados;  

b) não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 11.7 deste 
Edital;  

c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;  
d) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal;  
e) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, 

verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre 
a prova que estiver sendo realizada, ou estiver utilizando livros, notas, 
impressos não permitidas e calculadoras;  

f) estiver portando durante as provas qualquer tipo de equipamento eletrônico 
de comunicação;  

g) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas, seja qual for;  
h) não devolver a folha de respostas;   
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou ser descortês com 

qualquer dos examinadores, executores e seus auxiliares ou autoridades 
presentes.  

j) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio que não o permitido neste Edital;  

k) não permitir a coleta de sua assinatura, impressão digital e reconhecimento 
facial (foto); e l) estiver portando armas.  

  
11.28. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, 
informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de 
classificação.  
  
11.29. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que 
é de interesse público e, em especial, dos próprios candidatos – bem como a sua 
autenticidade, será solicitado quando da aplicação da prova objetiva, a impressão 
digital em local apropriado, bem como reconhecimento facial (foto digital) no 
momento da realização da prova.  
  
11.30. O candidato deverá indicar, em local próprio da folha de respostas, o seu 
tipo de prova (se for o caso), sob pena de ser ELIMINADO em face da 



 

www.idib.org.br 

                                                   
  

   

16   

impossibilidade de identificação do tipo de prova durante a correção da folha de 
respostas.  
  
11.31. O IDIB divulgará a imagem da folha de respostas dos candidatos que 
realizaram as provas objetivas, no endereço eletrônico www.idib.org.br, exceto 
dos candidatos eliminados na forma do subitem 11.27. deste Edital, após a data 
de divulgação do resultado final das provas objetivas. A referida imagem ficará 
disponível através de senha privativa individual, até 10 (dez) dias corridos da data 
de publicação do resultado final do Concurso Público.  
  

12. DA AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA   
  
12.1. A prova objetiva será avaliada na escala de pontos e pesos definidos no 
subitem 9.1.   
  
12.2. Será considerado habilitado na prova objetiva o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da prova de 
conhecimentos básicos, desde que não obtenha nota igual a ZERO em nenhum 
dos conteúdos e 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da prova de 
conhecimentos específicos ou conhecimentos gerais.  
  
12.3. Não haverá, em hipótese alguma, vista de prova.  
  
12.4. O candidato não habilitado na prova objetiva será excluído do Concurso 
Público.  
  

13. DA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS  
  
13.1. A avaliação da prova de Títulos tem caráter somente classificatório. 
Participarão da Prova de Títulos somente os Candidatos que concorrerem aos 
cargos de PROFESSOR, classificados na Prova Objetiva dentro das vagas, 
acrescido do seu cadastro de reserva e o seu julgamento obedecerá aos seguintes 
critérios de pontuação:  
  

ITEM  CARGOS: PROFESSORES  QUANTIDADE DE TÍTULOS 
(MÁXIMO)  

VALOR UNITÁRIO 
(PONTOS)  

VALOR MÁXIMO 
(PONTOS)  

1  Certificados de participação 
em Cursos, Seminários, 
Simpósios, Congressos, 
Oficinas e Workshops 
relacionados com o cargo 
de no mínimo 30 horas   

 
 

8  

 
 

0,5  

 
 

4  

2  Especialização  1  1  1  
3  Mestrado  1  2  2  
4  Doutorado  1  3  3  
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  TOTAL GERAL EM TÍTULOS  -  -  10  
  
13.2 Os candidatos que não forem convocados para apresentação de títulos serão 
automaticamente eliminados do Certame.  
  
13.3 A apresentação dos títulos pelos candidatos far-se-á através da entrega dos 
documentos comprobatórios (Títulos) em envelopes opacos e do respectivo 
Formulário de Envio de Títulos (ANEXO VII), no prazo e local estipulado no Edital 
de Convocação próprio.  
  
13.4 Serão rejeitados, liminarmente, os títulos entregues fora do prazo divulgado 
no Edital de Convocação.    
  
13.5 Não serão recebidos documentos avulsos e Curriculum Vitae.    
  
13.6 A comprovação dos títulos será feita mediante apresentação de fotocópia 
autenticada de instrumentos legais que os certifiquem, e somente serão 
computados como válidos os títulos pertinentes a área específica do cargo para 
o qual o candidato concorre.  
  
13.7 Outras informações sobre a Prova de Títulos:  
  

a) Os comprovantes de conclusão de Cursos deverão ser expedida por instituição oficial ou 
reconhecida; b) Cada título será computado uma única vez;  
c) Os títulos e certificados acadêmicos devem estar devidamente registrados;  
d) Caso o candidato tenha concluído o curso, mas ainda não esteja de posse do Diploma, 

serão aceitas Certidões ou Declarações de conclusão, assinadas por representante legal 
da Instituição de Ensino e com firma reconhecida em cartório;    

e) Os documentos em língua estrangeira somente serão considerados quando traduzidos 
para a Língua  
Portuguesa por tradutor juramentado;  

f) Deverá ser entregue apenas uma única cópia (autenticada em cartório) de cada título 
apresentado, a qual não será devolvida em hipótese alguma. Não serão consideradas, 
para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas em cartório.   

  
13.8 A pontuação total dos títulos não ultrapassará a 10,00 (dez) pontos, 
desprezando-se os pontos que excederem a este limite  

 
 

14. DA PROVA DE APTIDÃO FÍSICA (2ª FASE – GUARDA MUNICIPAL) 
 

14.1 A Avaliação de Capacidade Física, etapa da 2ª Fase do Concurso, somente 
para GUARDA MUNICIPAL, terá caráter eliminatório e suas provas serão 
aplicadas exclusivamente na cidade de Colina de Tocantins/TO, sob a supervisão 
do IDIB, em datas, locais e horários a serem oportunamente divulgados. 



 

www.idib.org.br 

                                                   
  

   

18   

14.2 Serão convocados apenas os candidatos habilitados e mais bem classificados 
na prova objetiva na forma do item 9.8, deste Edital, até o limite estabelecido no 
quadro a seguir, mais os empates na última posição de classificação.  

Cargo Classificação Geral 
Guarda Municipal 100ª posição 

 

14.2.1 Os candidatos não incluídos no limite estabelecido no item anterior serão 
eliminados do Concurso.  

14.3 As provas da Avaliação de Capacidade Física destinam-se à aferição da 
capacidade física do candidato e serão aplicadas por comissão designada pela 
IDIB, formada por pessoal de apoio técnico (árbitros credenciados e pessoal 
treinado) para os registros das marcas dos candidatos, e profissionais graduados 
em Educação Física que tenham registros no Conselho Regional de Educação 
Física, aos quais caberá, dentre outras funções, a coordenação e o 
acompanhamento do trabalho desse pessoal de apoio. Todo o processo será 
vistoriado pela Comissão Especial do Concurso Público e a Secretaria Executiva 
de Segurança Pública. 

14.4 Caberá ao IDIB contratar os profissionais de Educação Física e o pessoal de 
apoio técnico (árbitros credenciados e pessoal treinado). 

14.5 A prova de capacidade física, de presença/execução obrigatória e de caráter 
apenas eliminatório, será realizada pelo IDIB e visa avaliar a capacidade mínima 
do candidato para suportar, física e organicamente, as atividades e demais 
exigências próprias do cargo de Guarda Municipal.  

14.6 A critério da Administração, a realização da Avaliação de Capacidade Física 
poderá ser remarcada, desde que devidamente justificada. 

14.7 A Avaliação de Capacidade Física será constituída das seguintes provas:  

Teste em Barra Fixa:  
  

Sexo Índice Mínimo Tempo Min Tentativas 

Masculino 
05 flexões, em pronação sem 

tomada de impulso. 
---- 1 

Feminino 
Suspensão, em pronação ou 

supinação. 
10 seg 1 

 
Flexão Abdominal (Supra): 
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Sexo Índice Mínimo 
Tempo 

Max 
Tentativas 

Masculino Mínimo de 30 60 seg 1 

Feminino Mínimo de 20 60 seg 1 

 

Corrida de 12 minutos: 

Sexo Índice Mínimo 
Tempo 

Max 
Tentativas 

Masculino 2.000 m 12 min 1 

Feminino 1.600 m 12 min 1 

 

14.8 Descrição dos Testes:  

I. Teste de flexão dinâmica de braço na barra fixa (sexo masculino)  

Esta prova não terá limite de tempo, devendo ser realizada a quantidade de 
repetições mínimas exigidas. A partir da posição inicial, dependurado na barra 
com os braços estendidos, o executante deverá realizar flexão ultrapassando a 
linha do queixo, na posição normal (olhando para frente), acima da linha superior 
da barra, retornando à posição anterior. As mãos deverão estar em pronação. 
Durante a execução, deve-se manter o corpo retesado, como se houvesse uma 
linha reta partindo do calcanhar até o ombro, não sendo permitido balanceios. 

 

II. Teste de flexão estática de braço na barra fixa (sexo feminino)  

A candidata deverá permanecer em flexão e suspensa na barra fixa durante o 
tempo mínimo exigido. A partir da posição inicial, suspensa em flexão na barra 
fixa, a candidata deverá permanecer ultrapassando a linha do queixo da linha 
superior da barra e olhando para frente. As mãos deverão estar em supinação. 
Durante a execução, deve-se manter o corpo retesado, como se houvesse uma 
linha reta partindo do calcanhar até o ombro, não sendo permitido balanceios. 

III. Teste de abdominal com pernas flexionadas modo supra (ambos os sexos)  

Deverá ser realizado o número mínimo exigido de repetições no tempo de 01 
(um) minuto. Partindo da posição de decúbito dorsal, as pernas devem estar 
flexionadas com os joelhos em um ângulo de aproximadamente 45º, os 
antebraços cruzados sobre a face anterior do tórax e as palmas das mãos ficam 
sobre a face anterior dos ombros com o dedo médio e o indicador tocando a 
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clavícula. Os pés ficam colocados um ao lado do outro sobre a área de teste com 
a abertura próxima à dos ombros. Os pés serão seguros por outra pessoa da 
comissão de avaliação para mantê-los em contato com a área de teste, com as 
plantas dos pés voltadas para baixo e as mãos devem permanecer em contato 
com os ombros durante toda a execução. A partir da posição inicial, acima 
descrita, realiza-se um movimento de contração da musculatura abdominal, 
elevando o tronco ao mesmo tempo em que se eleva os braços até o nível em 
que ocorra o contato dos cotovelos da metade da coxa até os joelhos e depois 
retorna à posição inicial, até que toque a área de teste pelo menos com a metade 
superior das escápulas (parte superior das costas). Durante a realização do 
exercício, o candidato deverá fixar o olhar a frente e evitar tensão no pescoço, 
mantendo-o mais relaxado possível. Deve-se realizar este exercício em um local 
confortável, como colchonete, tatame, gramado ou outros. 

IV. Teste de corrida de 12 (doze) minutos (ambos os sexos)  

Será realizada com partida livre, podendo o candidato caminhar durante a prova, 
entretanto deverá concluí-la no tempo mínimo previsto. A partir do início da 
prova não será permitido sair da pista, até a conclusão do percurso. Caso não 
conclua a prova, o candidato será desclassificado. A tomada de tempo será ser 
feita pela comissão avaliadora através de cronômetro ou relógio digital em 
minutos e segundos. Após o encerramento do teste, o avaliado deverá continuar 
caminhando, por três a cinco minutos, até parar. O teste será ser realizado em 
pista de atletismo ou em local adequado como quadra de esportes, parques ou 
trechos com distâncias conhecidas desde que com a superfície plana. 

14.9 O candidato deverá comparecer aos locais das provas, nas datas e nos 
horários determinados, seguindo as seguintes instruções:  

a) O candidato deverá estar munido de sua carteira original de identidade; 

b) O candidato deverá portar, obrigatoriamente, atestado médico original, em 
modelo padronizado que será disponibilizado no endereço eletrônico do 
Concurso, com data de expedição há, no máximo, quinze dias da data de 
realização da Avaliação Física, atestando expressamente que está apto a 
submeter-se às provas desta etapa do Concurso.  

c) O candidato deverá trajar roupa e calçados apropriados à prática de atividades 
físicas e adequados à natureza das provas e da pista.  

14.10 A não apresentação do documento original de identidade ou do atestado 
médico de que trata a alínea b do subitem 11.9 impedirá o candidato de se 
submeter à Avaliação de Capacidade Física, o que acarretará na eliminação do 
concurso. 
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14.11 O atestado médico deverá ser entregue no momento da identificação do 
candidato para o início da Avaliação, não sendo aceito atestado médico em que 
não constem as condições estabelecidas na alínea b do subitem 11.9 deste Edital 
ou que seja entregue fora da data e do horário estabelecidos no Edital de 
Convocação.  

14.12 O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas da 
Avaliação de Capacidade Física com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
minutos do horário fixado para seu início.  

14.13 Não será admitido o ingresso de candidato aos locais de realização da 
Avaliação de Capacidade Física após o horário fixado para seu início.  

14.14 Nenhum candidato merecerá tratamento diferenciado em razão de 
alteração psicológica e/ou fisiológicas temporárias (alterações patológicas, 
estados menstruais, gravidez, indisposições, cãibras, contusões, luxações, 
fraturas, e situações semelhantes) ou de outras situações ocorridos antes da 
avaliação ou durante a realização de qualquer das provas da referida avaliação, 
que o impossibilitem de a elas se submeter ou que diminuam sua capacidade 
física ou orgânica.  

14.15 Não serão aplicadas provas fora dos espaços físicos, das datas e dos 
horários pré-determinados, salvo em condições estabelecidas no Edital de 
Convocação para esta fase.  

14.16 O resultado da Avaliação de Capacidade Física terá quatro menções:  

a) Apto para o candidato que obtiver desempenho igual ou melhor do que a 
marca mínima estabelecida, observando o gênero, em todas as provas da 
Avaliação de Capacidade Física.  

c) Inapto para o candidato que não atingiu a marca mínima em uma ou mais 
provas da Avaliação de Capacidade Física da segunda e última oportunidade.  

14.17 Será eliminado do Concurso o candidato que for considerado Inapto. 

14.18 O candidato considerado Inapto poderá interpor recurso no prazo de 2 
dias, contados da data da divulgação do resultado preliminar.  

14.19 O candidato cuja inaptidão for mantida na Avaliação de Capacidade Física 
após recurso será eliminado do Concurso mesmo que esteja frequentando o 
Curso de Formação Profissional ou o tenha concluído.  

  
15. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL  
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15.1. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente da Nota Final, em 
lista de classificação por opção de cargo.  
  
15.2. A pontuação final será:  
  

 15.2.1 Para os cargos que participarão da Avaliação da Prova de Títulos:    
   
Pontuação Final = 
(TPO) + (TPT)  Onde:  
TPO = Total de Pontos da Prova Objetiva  
TPT = Total de Pontos da Prova de Títulos  

  
15.2.2 Para os cargos que não participarão da Avaliação da Prova de Títulos:   
  
Pontuação 
Final = (TPO) 
Onde:   
TPO = Total de Pontos da Prova Objetiva  

  
15.3. Serão elaboradas duas listas de classificação, uma geral, com a relação de 
todos os candidatos aprovados, incluindo os portadores de deficiência e uma 
especial, com a relação apenas dos candidatos portadores de deficiência.  
  
15.4. No caso de empate na classificação dos candidatos, o desempate se fará 
verificando-se, sucessivamente, os seguintes critérios:  
  

a) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei n.º 10.741/2003, entre 
si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada;  
b) Maior pontuação na disciplina de conhecimentos específicos;  
c) Maior pontuação na disciplina de língua portuguesa;  
d) Maior idade.  
  

15.5. O resultado do Concurso Público estará disponível para consulta no site do 
IDIB www.idib.org.br e caberá recurso nos termos do item 16 – DOS RECURSOS 
deste Edital.  
  
15.6. Após o julgamento dos recursos, eventualmente interpostos, será publicada 
lista de Classificação Final, não cabendo mais recursos.  
  
15.7. A lista de Classificação Final será publicada em jornal de grande circulação 
e em órgão oficial de divulgação dos atos da administração local.   
  
15.8. Serão publicados em jornal de grande circulação e em órgão oficial de 
divulgação dos atos da administração local, apenas os resultados dos candidatos 
aprovados e classificados no Concurso Público, bem como todo o cadastro de 
reserva.  
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15.9. A habilitação final para homologação será composta pelo número de 
candidatos acrescido do seu respectivo cadastro de reserva, constante do Anexo 
I, ficando consequentemente eliminados os demais candidatos.    
  

16. DOS RECURSOS  
  
16.1. Será admitido recurso administrativo contestando:  
  

a) O indeferimento do pedido de inscrição.  
b) O gabarito oficial preliminar da prova objetiva.  
c) O resultado da prova objetiva.  
d) O resultado da prova de títulos.  
e) E de todo ato emitido pela comissão.  

  
16.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 
contados a partir da publicação no site do fato que gerou o recurso.  
  
16.3. Admitir-se-á um único recurso, por candidato, para cada evento.  
  
16.4. Todos os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão de 
Concurso Público, em formulário eletrônico, via site do IDIB.  
  
16.5. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo.  
  
16.6. Não serão aceitos os recursos interpostos por outro meio que não seja o 
especificado neste Edital.  
  
16.7. Também não será aceito o recurso interposto sem fundamentação ou 
bibliografia pertinente às alegações realizadas.  
  
16.8. A banca examinadora determinada pelo IDIB constitui última instância 
para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 
recursos adicionais.  
  
16.9. Os pontos relativos às questões da prova objetiva de múltipla escolha que 
eventualmente venham a ser anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
que tiverem sua prova corrigida.  
  
16.10. A decisão relativa ao julgamento do recurso, quando do interesse de mais 
de um candidato, será dada a conhecer coletivamente.  
  
16.11. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, recurso de recurso ou 
recurso de gabarito final definitivo.  
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16.12. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do 
cronograma do Concurso Público.  
  

17. DA POSSE DOS CANDIDATOS HABILITADOS  
  
17.1. A Posse será condicionada a:  
  

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro na forma da lei;  
b) Os Candidatos que tenham participado do Concurso Público com no mínimo 16 (dezesseis) anos de 

idade, só poderão ser empossados nos respectivos cargos após completarem 18 (dezoito) anos, 
condicionado, a na data da posse, possuir a idade constitucional de 18 (dezoito) anos para ser 
empossado;  

c) Quitação com o serviço militar, exceto para os Candidatos do sexo feminino e com a Justiça 
Eleitoral, para todos os  
Candidatos;  

d) Ter escolaridade exigida para o exercício do cargo mediante diploma de Instituição de Ensino 
reconhecida pelo  
MEC;  

e) Apresentação de cópia de Carteira de Identidade, CPF/MF, PIS/PASEP, Carteira Profissional, 
Certidão de Nascimento ou Casamento ou, Fotografia 3x4 colorida e recente;  

f) Às pessoas com deficiência, compatibilidade da deficiência atestada, com o cargo de opção do 
Candidato, comprovada através de análise da Comissão Especial do Concurso Público, que emitirá 
parecer sobre o enquadramento do tipo ou grau de deficiência e sua compatibilidade com o cargo;  

g) Exame de sanidade física e mental, que comprovará a aptidão necessária para o exercício do cargo;  
h) Certidão negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca onde possui o endereço 

declarado, comprovando a inexistência de ações civis e criminais (com trânsito em julgado).  
i) Declaração de acumulo de cargo, nos termos da Constituição Federal Brasileira.  
j) Certidão de inexistência Débitos Municipais.  

  

17.2. O Candidato, por ocasião da posse, deverá comprovar todos os requisitos 
exigidos.  
  
17.3. A não apresentação dos comprovantes exigidos tornará sem efeito a 
aprovação obtida pelo Candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos 
decorrentes da inscrição no Concurso Público, cabendo recursos nos termos do 
item 16 – DOS RECURSOS deste Edital.  
  
17.3. Poderá a Administração discricionariamente lotar, remanejar e/ou 
deslocar os servidores de unidade administrativa para outra, como também de 
localidade, dependendo dos princípios da conveniência, necessidade e 
oportunidade.  

  
18. DO PROVIMENTO E LOTAÇÃO  

  
18.1. Após o Ato de convocação, o Candidato classificado e convocado por meio 
de documento enviado com “Aviso de Recebimento – AR”, terá um prazo de 05 
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(cinco) dias úteis após a confirmação de seu recebimento para apresentação 
pessoal e dos documentos e efetivação dos procedimentos para sua posse.  
  
18.2. A Convocação obedecerá à ordem rigorosa de classificação e o Candidato 
deverá apresentar-se pessoalmente ou por procuração no Departamento de 
Recursos Humanos - Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, 
observadas as seguintes condições:  
  

a) Apresentar-se pessoalmente ou por procuração ao setor competente munido de 
toda documentação exigida neste Edital. A não comprovação de qualquer um 
dos requisitos eliminará o Candidato do Concurso Público;  

b) Será permitido ao Candidato convocado para tomar posse no serviço público o 
adiamento da contratação no cargo, mediante posicionamento no final da 
classificação, sendo eliminado do Concurso Público, o candidato que por 
quaisquer motivos não tomar posse dentro do prazo legal.  
 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
19.1. As convocações para prestação das provas e resultados serão publicadas no 
endereço eletrônico www.idib.org.br.  
  

19.1.1. É de responsabilidade do candidato acompanhar estas publicações.  
  
19.2. A Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO e o IDIB se eximem das 
despesas com viagens, estadias, transporte ou outros custos pessoais do 
candidato em quaisquer das fases do Concurso Público.  
  
19.3. Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão realizados com duas 
casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal 
for maior ou igual a cinco.  
  
19.4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de 
classificação no Concurso Público, valendo para esse fim, a homologação 
publicada no site do IDIB, www.idib.org.br.  
  
19.5. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos 
apresentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião 
da admissão, acarretarão a nulidade da inscrição e desclassificação do candidato, 
com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem 
administrativa, civil e criminal, cabendo recursos nos termos do item 16 – DOS 
RECURSOS deste Edital.  
  
19.6. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhe disser 
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respeito, até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, 
circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado em jornal 
de grande circulação e em órgão oficial de divulgação dos atos da administração 
local (Diário Oficial).  
  
19.7. O candidato se obriga a manter atualizado o endereço perante o IDIB, até a 
data de publicação da homologação do resultado final do Concurso Público e, 
após esta data, junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Colinas do Tocantins/TO, devendo constar no envelope de 
encaminhamento a frase - “atualização de endereço para o Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO”.  
  
19.8. O candidato que, à época da posse, não comprovar que preenche os 
requisitos indispensáveis para o exercício legal do cargo para o qual foi aprovado 
será considerado eliminado sumariamente, não podendo ser aproveitado para 
outro cargo, ressalvados os casos previstos em lei municipal, cabendo recursos 
nos termos do item 16 – DOS RECURSOS deste Edital.  
  
19.9.  A classificação do candidato será consagrada pelo Termo de Homologação 
do Resultado Final do Concurso Público, ficando condicionado o provimento até 
a vigência do Concurso Público.  
  
19.10 - O IDIB e a Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO não se 
responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:  
  

a) Endereço não atualizado.  
b) Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou 

endereço errado do candidato.  
c) Correspondência recebida por terceiros.  
d) necessidade de mudança de datas e calendários previstos ou reaplicação de 

algum evento.  

  
19.11. A Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO e o IDIB não se 

responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 
publicações referentes a este Concurso Público.  

  
19.20. Considerar-se-á, para efeito de aplicação e correção das provas, a 

legislação vigente até a data de publicação deste Edital.  
  
19.21. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente entre a Comissão 

Especial do Concurso Público e o IDIB, no que se refere à realização deste 
Concurso Público.  
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19.22. Caberá à Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO a 
homologação dos resultados finais do Concurso Público.  

  
19.23. O Foro da Comarca de Colinas do Tocantins/TO é competente para decidir 

quaisquer ações judiciais interpostas com respeito ao presente Edital e 
respectivo Concurso Público.  

  
19.24. Os candidatos poderão interpor impugnação sobre qualquer norma 

editalícia, no prazo de até 03 (três) dias úteis após o lançamento do Edital. 
Todas as impugnações deverão ser protocoladas ao Departamento de 
Recursos Humanos, aos cuidados do Presidente da Comissão Especial do 
Concurso Público, pessoalmente ou mediante procuração, no expediente 
da Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, localizada à rua 23 A, 
nº 1445, Setor Aeroporto, CEP 77760-000, Colinas do Tocantins/TO, de 
segunda a sexta-feira, das 08h00 às 13h00.     

  

19.25. A divulgação da homologação do resultado final do Certame será 
publicada nos termos do item 8.1 do presente Edital.  

  

19.26. Fica vedada a participação no Certame de parentes dos membros da 
Comissão Especial do Concurso e Banca Examinadora, até o terceiro grau, 
na linha reta e colateral, por laços de sangue e afinidade.  

  

Colinas do Tocantins/TO, 25 de outubro de 2019.  
  

COMISSÃO ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO  

Presidente  
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ANEXO I 
CARGOS, HABILITAÇÃO, VENCIMENTOS, JORNADA DE TRABALHO, NÚMERO DE VAGAS E CADASTRO RESERVA. 

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR   

Cargo  Pré-requisitos Carga 
Horária  Vagas  Ampla 

Concorrência  PNE  
CADASTRO 

DE 
RESERVA 

Vencimentos  Taxa de 
Inscrição 

Agente de trânsito Ensino superior completo em qualquer área 40 h/s 09 09 00 36 R$ 1.509,82 140,00 

Assistente Social 30 horas 
Ensino superior completo em Serviço Social 
e Registro no respectivo Conselho regional 
da profissão; 

30 h/s 16 15 01 64 R$ 2.853,44 140,00 

Auditor Fiscal 

Ensino superior completo em Direito 
ou Ciências Contábeis com registro 
profissional no respectivo Conselho 
Regional da profissão; 

40 h/s 01 01 00 04 R$ 3.591,43 140,00 

Enfermeiro 30 h 
Ensino superior completo em Enfermagem 
e Registro no respectivo Conselho Regional 
da profissão; 

30 h/s 06 06 00 24 R$ 2.853,44 140,00 

Engenheiro Civil  
Ensino superior completo em Engenharia 
Civil e Registro no respectivo Conselho 
Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 04 R$ 2.873,12 140,00 

Fisioterapeuta 
Ensino superior completo em Fisioterapia e 
Registro no respectivo Conselho Regional 
da profissão; 

20 h/s 01 01 00 04 R$ 1.712,07 140,00 

Fonoaudiólogo 
Ensino superior completo em 
Fonoaudiologia e Registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão 

20 h/s 01 01 00 04 R$ 1.723,89 140,00 

Médico (Clinica Geral) 

Ensino superior completo em Medicina, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

40 h/s 0:1 01 00 04 R$ 13.845,98 140,00 

Médico (especialidade: Geriatra)  

Ensino superior completo em Medicina, 
residência e/ou especialização na área, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 01 R$ 7.561,59 140,00 

Médico (especialidade: 
Oftalmologia)  

Ensino superior completo em Medicina, 
residência e/ou especialização na área, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 01 R$ 7.561,59 140,00 

Médico (especialidade: 
Cardiologia)  

Ensino superior completo em Medicina, 
residência e/ou especialização na área, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 01 R$ 7.561,59 140,00 

Médico (especialidade: 
Ginecologia)  

Ensino superior completo em Medicina, 
residência e/ou especialização na área, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 01 R$ 7.561,59 140,00 

Médico (especialidade: 
Psiquiatria)  

Ensino superior completo em Medicina, 
residência e/ou especialização na área, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 01 R$ 7.561,59 140,00 

Médico (especialidade: 
Neurologia)  

Ensino superior completo em Medicina, 
residência e/ou especialização na área, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 01 R$ 7.561,59 140,00 

Médico (especialidade: 
Dermatologia)  

Ensino superior completo em Medicina, 
residência e/ou especialização na área, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 01 R$ 7.561,59 140,00 

Médico (especialidade: Pediatria)  

Ensino superior completo em Medicina, 
residência e/ou especialização na área, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 04 R$ 7.561,59 140,00 
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Médico (especialidade: Urologia)  

Ensino superior completo em Medicina, 
residência e/ou especialização na área, 
Habilitação legal para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s  01 01 00 04 R$ 7.561,59 140,00 

Nutricionista  
Ensino  superior  completo  em Nutrição e 
Registro no respectivo Conselho Regional da 
profissão;  

40 h/s  02 02 00 08 R$ 2.853,44 140,00 

Odontólogo 
Ensino  superior  completo  em 
Odontologia e Registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão; 

20 h/s 12 11 01 48 R$ 2.140,07 140,00 

Odontólogo (especialidade: 
Endodontia) 

Ensino  superior  completo  em 
Odontologia, especialização na área e 
Registro no respectivo Conselho Regional da 
profissão; 

20 h/s 01 01 00 04 R$ 2.140,07 140,00 

Odontólogo (especialidade: 
Ortopedia) 

Ensino  superior  completo  em 
Odontologia, especialização na área e 
Registro no respectivo Conselho Regional da 
profissão; 

20 h/s 01 01 00 04 R$ 2.140,07 140,00 

Pedagogo 
Ensino  superior  completo  em 
Pedagogia e Registro no respectivo Conselho 
Regional da profissão, se for o caso. 

40 h/s 01 01 00 04 R$ 2.218,59 140,00 

Professor de LIBRAS  
Ensino  superior  completo  em 
Pedagogia ou Normal Superior, com 
comprovação de formação em LIBRAS. 

40 h/s 01 01 00 04 R$ 3.325,06 140,00 

Professor N II NORMAL SUPERIOR 
Ensino  superior  completo  em 
Pedagogia ou Normal Superior. 40 h/s 18 17 01 66 R$ 3.325,06 140,00 

Professor N II Pedagogia 
Ensino  superior  completo  em 
Pedagogia ou Normal Superior. 

40 h/s 02 02 00 08 R$ 3.325,06 140,00 

Profissional de Educação Física 
20h 

Ensino  superior completo  em 
Educação Física. 20 h/s 08 08 00 32 R$ 1.447,66 140,00 

Psicólogo  
Superior Completo em Psicologia; Registro 
no respectivo Conselho Regional da 
profissão.  

20 h/s  08 08 00 32  
R$ 1.723,89  

140,00 

Terapeuta Ocupacional 
Superior Completo em Terapia 
Ocupacional; Registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão. 

20 h/s 01 01 00 04 R$ 1.723,89  140,00 

Veterinário 
Superior Completo em Medicina 
Veterinária; Registro no respectivo 
Conselho Regional da profissão. 

20 h/s 01 01 00 04 R$ 1.723.89 140,00 

   
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO  

Cargo  Pré-requisitos  
Carga 

Horária  Vagas  
Ampla 

Concorrência  PNE  
CADASTRO 

DE 
RESERVA 

Vencimentos  
Taxa de 

Inscrição  

Agente de Combate a Endemias Ensino médio completo e curso de 
capacitação específica 

40 h/s 10 09 01 40 R$ 1.250,00 95,00 

Assistente de Consultório Dentário 
Ensino médio completo e curso de 
capacitação específica 40 h/s 10 09 01 40 

 
R$ 998, 70 95,00 

Assistente Administrativo Ensino médio completo 40 h/s 10 09 01 40  
R$ 1.006, 56 

95,00 

Fiscal de Meio Ambiente Ensino médio completo 40 h/s 1 01 00 04 
 
R$ 1.887, 27 95,00 

Fiscal de Posturas Ensino médio completo 40 h/s 5 05 00 20 
 
R$ 1.887, 27 95,00 

Fiscal de Tributos Ensino médio completo 40 h/s 5 05 00 20 
 
R$ 1.887, 27 95,00 

Guarda Municipal Ensino médio completo 40 h/s 10 09 01 40 
 
R$ 1.378, 67 95,00 

Técnico em Segurança do Trabalho 
Médio Completo e Técnico em 
Segurança do Trabalho 40 h/s 01 01 00 04 

 
R$ 1.887, 27 95,00 

  Colinas do Tocantins/TO, 25 de outubro de 2019.   
 

COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSO PÚBLICO 
Presidente 
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ANEXO II 
  

MODELO DE REQUERIMENTO DE VAGA PARA 
CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 

  
  
O(A)  candidato(a)  ____________________________________,  CPF  n.°  
______________________, candidato(a) ao Concurso Público para preenchimento de vagas 
no cargo ________________________, regido pelo Edital n° 001/2019 do Concurso Público 
para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, vem requerer 
vaga especial como PORTADOR DE DEFICIÊNCIA.   
  
Nessa ocasião, o(a) referido(a) candidato(a) apresentou LAUDO MÉDICO com a respectiva 
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no 
qual constam os seguintes dados:  
  
Tipo de deficiência de que é portador: ____________________________________________.  
Código correspondente da (CID): ________________________________________________.  
Nome e CRM do médico responsável pelo laudo: ___________________________________.  
  
Dados especiais para aplicação das PROVAS: marcar com X no quadrículo, caso necessite de 
Prova Especial ou não.  
Em caso positivo, discriminar o tipo de prova necessário.  
  
(      ) NÃO NECESSITA de PROVA ESPECIAL e/ou de TRATAMENTO ESPECIAL.  
(      ) NECESSITA de PROVA e/ou de CUIDADO ESPECIAL. __________________________.  
  
OBSERVAÇÃO: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual 
passíveis de correção simples, tais como miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.  
  
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 
2004, publicado no Diário Oficial da União, de 3 de dezembro de 2004, especialmente no que 
concerne ao conteúdo do item 3 deste Edital, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos 
em caso de não-homologação de sua situação, por ocasião da realização da perícia médica.  
  
  
  
___________________________                   _______________________________  
             Local e data                                                           Assinatura do candidato  
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ANEXO III  
  
  
MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE TRATAMENTO ESPECIAL PARA 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
  
À COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSO PÚBLICO.  
  
O(A) candidato(a) ______________________________________________, CPF n.° 
______________________, candidato(a) ao Concurso Público para preenchimento de vagas 
no cargo _______________________________________, regido pelo Edital n.° 001/2019 do 
Concurso Público para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Colinas do 
Tocantins/TO, vem solicitar tratamento especial para realização das provas conforme segue:  

 
(  )  Outras  ________________________________________________________  
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________  
  
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação 
ao enquadramento de sua situação de tratamento especial, sujeitando-se à perda dos direitos 
requeridos em caso de não-homologação de sua situação, por ocasião da realização em 
caráter especial.  
 ____________________                                  _____________________________  
             Local e data                                                    Assinatura do candidato  
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ANEXO IV  
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

  
NÍVEL SUPERIOR  

  
CONHECIMENTOS BÁSICOS (COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR)  
  
LÍNGUA PORTUGUESA   
Compreensão e interpretação de textos. Características dos diversos gêneros textuais. Tipologia textual. (Sequências narrativa, descritiva, argumentativa, 
expositiva, injuntiva e dialogal). Elementos de coesão e coerência textual. Funções da linguagem. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pontuação. Crase. 
Emprego e descrição das classes de palavras. Sintaxe da oração e do período. (Ênfase em concordância e regência). Significação das palavras e inferência lexical 
através do contexto. Paráfrase.  
  
INFORMÁTICA  
Dispositivos de armazenamento. Periféricos de um computador. Configurações básicas do Windows 10. Aplicativos do Pacote Microsoft Office 2013 (Word, Excel 
e Power Point). Configuração de impressoras. Noções básicas de internet e uso de navegadores. Noções básicas de correio eletrônico e envio de e-mails.  
  
RACIOCÍNIO LÓGICO  
1. Raciocínio lógico. Estruturas lógicas. 2. Lógica de argumentação. 3. Diagramas lógicos. 4. Resolução de situações-problema. 5. Reconhecimento de sequências 
e padrões. 6. Avaliação de argumentos por diagramas de conjuntos.  
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
  
AGENTE DE TRÂNSITO 
Código de Trânsito Brasileiro e atualizações: Lei n.º 9.503 de 23 de setembro de 1997 (disponível no site do DENATRAN: www.denatran.gov.br). (atualizado até 
30/07/2018); Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN): (disponível no site do DENATRAN: www.denatran.gov. br);  Nº 432/2013 – Dispõe sobre 
os procedimentos a serem adotados pelas autoridades de trânsito e seus agentes na fiscalização do consumo de álcool ou de outra substância psicoativa que 
determine dependência. No 718/2017 – Regulamenta as especificações, a produção e a expedição da Carteira Nacional de Habilitação e dá outras providências. 
Nº 723/2018 – Dispõe sobre uniformização do procedimento administrativo para imposição das penalidades de suspensão do direito de dirigir e da cassação do 
documento de habilitação. Tópicos das áreas de transporte, trânsito, mobilidade urbana e meio ambiente: infraestrutura, modos de transporte, o custo do 
transporte e os problemas do trânsito e do transporte Lei n.o 12.587, de 03 de janeiro de 2012. 

 
 
ASSISTENTE SOCIAL  
O Serviço Social, as Políticas Sociais e as Políticas Públicas e Setoriais; A História do Serviço Social e o Projeto Ético Político; O Serviço Social na Contemporaneidade; 
A ética profissional e a relação com a instituição, o usuário e os profissionais; o serviço social e a interdisciplinaridade; Política nacional da  
Assistência Social. Sistema Único de Assistência Social - SUAS. Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS. Norma Operacional Básica de Assistência Social – 
NOB/SUAS. Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos – SCFV. SCFV – Reordenamento. Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo. Medidas 
socioeducativas. Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida (LA) e de prestação de serviços à 
comunidade (PSC). Serviço de medida socioeducativa em meio aberto. Lei de Organização da Assistência Social – LOAS. Norma Operacional Básica de Assistência 
Social – NOB/SUAS. Benefícios assistenciais. Serviços e programas. Tópicos do Estatuto da criança e do adolescente: Disposições preliminares. Direitos 
Fundamentais. Do direito à educação, à cultura e ao lazer. Do direito à profissionalização e à proteção no trabalho. Da prevenção. Das medidas socioeducativas. 
Da liberdade assistida. Conselhos de Saúde e a Participação Popular - Controle Social.  

 
 AUDITOR FISCAL  
PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS: princípio da universalidade, princípio da unidade e da totalidade, princípio da anualidade ou periodicidade, princípio do orçamento 
bruto, princípio da exclusividade, princípio da especificação ou discriminação ou especialização, princípio da proibição do estorno, princípio da quantificação dos 
créditos orçamentários, princípio do equilíbrio orçamentário, princípio da legalidade, princípio da publicidade, princípio da transparência orçamentária, princípio 
da programação, princípio da uniformidade ou consistência, princípio da clareza ou da inteligibilidade, princípio da não afetação (ou não vinculação) de receitas. 
CRÉDITOS ADICIONAIS: créditos suplementares, créditos especiais, créditos extraordinários, fontes para a abertura de créditos adicionais, vedações 
constitucionais em matéria orçamentária, despesas com pessoal na constituição federal. CICLO ORÇAMENTÁRIO: elaboração/planejamento, Iniciativas, Prazos, 
lei complementar (ART. 165, § 9.º, DA CF/1988), conteúdo da proposta orçamentária, discussão/estudo/aprovação, comissão mista de planos, orçamentos 
públicos e fiscalização, emendas parlamentares, aprovação, sanção, execução orçamentária e financeira, Execução orçamentária e cumprimento das metas, 
emendas parlamentares individuais de execução obrigatória. ORÇAMENTO PÚBLICO: Conceitos, Tipos de orçamento, Espécies de orçamento, Considerações 
iniciais, Orçamento tradicional ou clássico, Orçamento de desempenho ou por realizações, Orçamento de base zero ou por estratégia, Orçamento-programa, 
Orçamento participativo. RECEITA PÚBLICA: classificação quanto à forma de ingresso, classificação por natureza da receita (por categorias), Categoria Econômica 
da Receita (1º dígito), Origem (2º dígito), Espécie (3º dígito), Desdobramentos p/ Identificação de Peculiaridades da Receita (4º ao 7º dígito), Tipo (8º dígito), 
classificação por fontes (ou por destinação de recursos), classificação da receita por identificador de resultado primário. DESPESAS PÚBLICAS: estrutura da 
programação orçamentária da despesa, classificação quanto à forma de ingresso, classificação por natureza da despesa (por categorias), Categoria econômica da 
despesa (1º nível), Grupo de Natureza da Despesa – GND (2º nível), Modalidade de aplicação (3º nível), Elemento de despesa (4º nível), Desdobramento 
facultativo do elemento da despesa (5º nível), classificações na lei 4320/1964, Despesas Correntes, Despesas de Capital, classificações da despesa pública - 
institucional, funcional e programática, classificação por esfera orçamentária, classificação institucional (ou departamental), classificação funcional, estrutura 
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programática, Programas e Ações, Ação padronizada, Subtítulo (Localizador do gasto), Plano Orçamentário. OUTRAS CLASSIFICAÇÕES: Classificação por  
Identificador de Uso – IDUSO, Classificação por Identificador de Doação e de Operação de Crédito – IDOC. ESTÁGIOS DA RECEITA: previsão, Lançamento, 
Arrecadação, Recolhimento. ESTÁGIOS DA DESPESA PÚBLICA: fixação ou programação, empenho, liquidação, pagamento. RESTOS A PAGAR: despesas de 
exercícios anteriores, suprimento de fundos. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: Origens, Princípios, Objetivos, Abrangência. EFEITOS NO PLANEJAMENTO E NO 
ORÇAMENTO: PPA, LDO E LOA: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual. GERAÇÃO DE DESPESA: DESPESA OBRIGATÓRIA DE 
CARÁTER CONTINUADO, RECEITA CORRENTE LÍQUIDA, DESPESAS COM PESSOAL: definições, limites, controle despesas com a seguridade social. EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E CUMPRIMENTO DE METAS: publicação da loa e cumprimento de metas, precatórios na lrf, Limitação de Empenho e Movimentação Financeira.  
RECEITA PÚBLICA: Gestão Fiscal, Previsão de Receitas, Reestimativa de Receitas, Renúncia de Receitas. TRANSPARÊNCIA E FISCALIZAÇÃO:  Transparência,  
Fiscalização, Tribunais de Contas na LRF, Conselho de Gestão Fiscal. RELATÓRIOS: Relatório de Gestão Fiscal, Relatório Resumido de Execução Orçamentária. 
ESCRITURAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E PRESTAÇÃO DAS CONTAS: Escrituração das Contas, Consolidação das Contas, Prestação das Contas. GESTÃO PATRIMONIAL:  
Alienação de Bens e Direitos, Conservação do Patrimônio Público, Desapropriação de Imóvel Urbano, Empresas Controladas pelo Setor Público, Conta Única na 
LRF. TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS: DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO, DÍVIDA PÚBLICA: Definições, Competências, Limites ao 
Endividamento, Recondução da Dívida aos Limites, Exceções aos Prazos para Recondução da Dívida aos Limites. OPERAÇÕES DE CRÉDITO: Regras Gerais para as 
Operações de Crédito, Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária. VEDAÇÕES: Vedações na LRF, Pedalada Fiscal. BANCO CENTRAL DO 
BRASIL: BACEN e suas Operações na LRF, Outras Considerações sobre o BACEN. GARANTIA E CONTRAGARANTIA, REGRA DE OURO, RESTOS A PAGAR NA LRF.  
AUDITORIA: Planejamento da Auditoria, Materialidade e relevância, Riscos em auditoria, Controle Interno – NBC t 16.8, Identificação e avaliação dos risco de 
distorção relevante, Comunicação com os responsáveis Nbc ta 265, Testes e procedimentos em auditoria. Teste de observância e testes substantivos. Evidência 
em auditoria. Resposta do auditor aos riscos avaliados. Testes em áreas específicas das demonstrações contábeis: Presunção de omissão de receitas, auditoria 
dos componentes patrimoniais, auditoria das contas de resultado. Documentação de auditoria (papéis de trabalho). Amostragem em auditoria. Contingências. 
Fraude e erro. Estimativas contábeis. Representações formais. Continuidade normal dos negócios da entidade. Transações com partes relacionadas. Transações 
e eventos subsequentes. Utilização de trabalhos de outros profissionais. Relatórios de auditoria independente. CONTABILIDADE PÚBLICA: Siafi - Sistema 
Integrado de Administração, Financeira do Governo Federal (SIAFI), M casp - Procedimentos Contábeis Orçamentários Receitas, M casp - Procedimentos Contábeis 
Orçamentários Despesas, M casp - Procedimentos Contábeis Orçamentários Variações Patrimoniais, Transações no Setor Público, Avaliação e Mensuração de 
Ativos e Passivos, Depreciação, Amortização e Exaustão, Redução ao Valor Recuperável (Teste de Impairment), Reavaliação, Receita de Transação sem 
Contraprestação (NBC T SP 1), Receita de Transação sem Contraprestação (NBC T SP 2), Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (NBC T SP 3). 
Plano de Contas Aplicável ao Setor Público: Balanço Orçamentário de acordo com a Lei nº 4.3201964, o MCASP e as NBCASP, Balanço Financeiro de acordo com 
a Lei nº 4.3201964, o MCASP e as NBCASP, Balanço Patrimonial de acordo com a Lei nº 4.3201964, o MCASP e as NBCASP, Demonstração das Variações 
Patrimoniais de acordo com a Lei nº 4.3201964, o MCASP e as NBCASP, Variações Patrimoniais de acordo com a Lei nº 4.3201964, o MCASP e as NBCASP,  
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas NBC T 16.6, MCASP Procedimentos Contábeis 
Específicos, Gestão organizacional da contabilidade pública no Brasil Lei nº 10.1802001 e Decreto 6.9762009 (sistema de contabilidade federal), Tópicos 
selecionados do Decreto nº 93.87286.  DIREITO TRIBUTÁRIO – CTN: Limitações Constitucionais do Poder de Tributar (Princípios Constitucionais Tributários), 
Limitações Constitucionais do Poder de Tributar (Imunidades), Competência Tributária, Tributos de Competência da União, Contribuições Sociais de Competência 
da União, Tributos de Competência dos Estados, Tributos de Competência dos Municípios, Legislação Tributária, Vigência da Legislação Tributária. Aplicação da  
Legislação Tributária. Interpretação e Integração da Legislação Tributária, Obrigação Tributária Principal e Acessória, Fato Gerador da Obrigação Tributária, 
Sujeição Ativa e Passiva. Solidariedade. Capacidade Tributária. Domicílio Tributário. CONTABILIDADE GERAL: Lei 6.404/1976. DRE. DLPA. Contas Contábeis:  
Lançamentos Receitas, Custo, Despesas, Matemática financeira.  Regra de três simples e composta, percentagens. Juros simples e compostos. Capitalização 
simples e composta e descontos. Taxas de juros: nominal, efetiva, equivalentes, real e aparente.  Rendas uniformes e variáveis.  Planos de amortização de 
empréstimos e financiamentos.   Taxa interna de retorno. Gestão de custos. Lei 8.666/93 (Licitações).  

 
  
ENFERMEIRO  
Gerenciamento dos Serviços de Enfermagem. Processo de trabalho em Enfermagem; Auditoria em Saúde e em Enfermagem; Supervisão em Enfermagem; Teorias 
administrativas; Recursos humanos; Mudanças em Enfermagem; Planejamento em Enfermagem. 2. Lei do Exercício Profissional; Atribuições da equipe de 
Enfermagem conforme a lei; funções privativas do enfermeiro; Conduta profissional segundo a Lei e o Código de Ética. 3. Saúde do trabalhador. Doenças 
ocupacionais. Biossegurança. 4. A vigilância epidemiológica no contexto da Enfermagem. 5. Semiologia e semiotécnica aplicada à Enfermagem (princípios básicos 
do exame físico e adequação aos diagnósticos de enfermagem). 6. Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coleta de dados, diagnóstico de 
Enfermagem com base na Taxonomia da "Associação Norte-Americana de Diagnóstico em Enfermagem" (NANDA), Classificação de Intervenções de Enfermagem 
(NIC) e Avaliação da Assistência de Enfermagem (NOC), documentação e registro. 7. Princípios da administração de medicamentos. Cuidados de Enfermagem 
relacionados à terapêutica medicamentosa. 8. Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de infecção hospitalar. 9. O Processo de Enfermagem na 
organização da assistência de Enfermagem peri-operatória. Planejamento da assistência de Enfermagem no pré, trans e pós-operatório. 10. Papel do Enfermeiro 
no centro cirúrgico e central de esterilização. 11. Assistência de Enfermagem a adultos e idosos com alterações clínicas nos sistemas orgânicos, de acordo com 
as necessidades humanas básicas utilizando o processo de enfermagem. Modelos de intervenção na saúde da população idosa. 12. Assistência de enfermagem 
a pacientes com doenças crônicas (hipertensão e diabetes) e imunodeficiência. 13. Planejamento da assistência de Enfermagem nas alterações dos sistemas 
hematopoiético, gastrointestinal, cardiovascular, respiratório, renal, geniturinário, endócrino, nervoso e musculoesquelético. 14. Assistência de Enfermagem nas 
alterações clínicas em situações de urgência e emergência. Assistência de Enfermagem a pacientes com lesões por queimaduras 15. Assistência de Enfermagem 
em doenças infecciosas. 16. Assistência de Enfermagem na função imunológica. Avanços da imunologia: Engenharia genética e células tronco. 17. Assistência de 
Enfermagem em unidade de terapia intensiva adulto, pediátrico e neonatal. 18. Aplicações terapêuticas e procedimentos tecnológicos aos clientes em estado 
crítico e/ou com intercorrências clínico-cirúrgicas (cirurgias gerais, vasculares, ginecológicas, proctológicas, urológicas, e neurocirurgia). 19. Assistência pós-
operatória a portadores de: feridas cirúrgicas, cateteres, drenos e balanço hidroeletrolítico. 20. Enfermagem no programa de assistência domiciliar. Planejamento 
e promoção do ensino de auto-cuidado ao cliente 

__________________________________________________________________________________ 
ENGENHEIRO CIVIL  
1. Programação de obras. 1.1 Engenharia de custos, orçamento e composição de custos unitários, parciais e totais: levantamento de quantidades. 1.2 
Planejamento e cronograma físico-financeiro. 2. Projeto e execução de obras civis. 2.1 Canteiro de obras; proteção e segurança, depósito e armazenamento de 
materiais, equipamentos e ferramentas. 2.2 Fundações. 2.3 Escoramentos. 2.4 Estruturas metálicas, de madeira e de concreto; formas; armação; alvenaria 
estrutural; estruturas pré-fabricadas. 2.5 Controle tecnológico. 2.6 Argamassas. 2.7 Instalações prediais. 2.8 Alvenarias e revestimentos. 2.9 Esquadrias. 2.10 
Coberturas. 2.11 Pisos. 2.13 Impermeabilização. 2.14 Segurança e higiene do  trabalho. 2.15 Ensaios de recebimento da obra. 2.16 Desenho técnico. 3 Materiais 
de construção civil. 3.1 Aglomerantes – gesso, cal, cimento Portland. 3.2 Agregados. 3.3 Concreto: dosagem; tecnologia do concreto. 3.4 Aço. 4 Análise de tensões. 
4.1 Tensões principais. 4.2 Flexão simples; flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem. 5 Análise estrutural. 5.1 Esforços em uma seção; esforço normal, 
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esforço cortante, torção e momento fletor. 5.2 Relação entre esforços. 5.3 Apoio e vínculos. 5.4 Diagrama de esforços. 5.5 Estudos das estruturas isostáticas 
(vigas simples, vigas Gerber, quadros, arcos e treliças); deformações e deslocamentos em estruturas isostáticas; linhas de influência em estruturas isostáticas; 
esforços sob ação de carregamento, variação de temperatura e movimentos nos apoios. 5.6 Estudos das estruturas hiperestáticas; métodos dos esforços; método 
dos deslocamentos; processos de Cross e linhas de influência hiperestáticas. 7 Dimensionamento do concreto armado. 7.1 Tipos de aço para concreto armado; 
fabricação do aço; características mecânicas do aço; estados limites; aderência; ancoragem e emendas em barras de armação. 7.2. Dimensionamento de seções 
retangulares sob flexão. 7.3 Dimensionamento de seções T. 7.4 Cisalhamento. 7.5 Dimensionamento de peças de concreto armado submetida a torção. 7.6 
Dimensionamento de pilares. 7.7 Detalhamento de armação em concreto armado. 8. Estruturas de aço. 9 Fiscalização. 9.1 Acompanhamento da aplicação de 
recursos (medições, emissão de fatura etc.). 9.2 Controle de materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro 
etc.) 9.3 Controle de execução de obras e serviços. 9.4 Documentação da obra: diários e documentos de legalização. 10. Informática aplicada à engenharia (Excel, 
Word, AutoCAD, SAP 2000). 11 Lei n.º 5.194, de 24/12/1966, que regula o exercício das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo, e dá outras 
providências. 12 Lei n.º 6.496, de 7/12/1977, que institui a “anotação de responsabilidade técnica” na prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e 
agronomia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras 
providências.  

 
  
FISIOTERAPEUTA 
Sinais vitais. 2. Avaliação musculoesquelética. 3. Avaliação sensorial. 4. Avaliação da coordenação. 5. Avaliação da função motora. 6. Eletromiografia e testes de 
velocidade de condução nervosa. 7. Análise da marcha. 8. Avaliação funcional. 9. Pré-deambulação e treino de marcha. 10. Disfunção pulmonar crônica. 11. 
Doença cardíaca. 12. Acidente vascular encefálico. 13. Doença vascular periférica e tratamento de feridas. 14. Avaliação e tratamento após amputação de 
membro inferior. 15. Avaliação e controle de próteses. 16. Avaliação e controle de órteses. 17. Artrite. 18. Esclerose múltipla. 19. Doença de Parkinson. 20. 
Traumatismo crânio-encefálico. 21. Reabilitação vestibular. 22. Queimaduras. 23. Lesão medular traumática. 24. Dor crônica. 25. Biofeedback. 26. Semiologia 
respiratória. 27. Produção de muco. 28. Macroscopia e viscosimetria do muco brônquico. 29. Tosse. 30. Úlceras de pressão. 31. Atelectasia. 32. Diagnóstico por 
imagem. 33. Endoscopia das vias respiratórias. 34. Monitorização com oximetria de pulso e capnografia. 35. Terapia com PEEP. 36. Expansão e reexpansão 
pulmonar. 37. Recrutamento alveolar. 38. Fisioterapia na saúde do trabalhador: conceito de ergonomia, doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho, práticas 
preventivas no ambiente de trabalho.  

___________________________________________________________________________________ 
 
FONOAUDIÓLOGO 
1. Atuação fonoaudiológica em leito hospitalar – princípios básicos; 2. Neurofisiologia e neuroanatomia da linguagem, fala, voz e deglutição; 3. Implicações da 
traqueostomia e da intubação orotraqueal na deglutição; 4. avaliação da deglutição em leito hospitalar; 5. Afasia, disartria e apraxia - avaliação e terapia; disfagia 
neurogênica – avaliação e terapia; disfonias neurogênicas – avaliação e terapia; avaliação e terapia fonoaudiológica nas queimaduras de face e pescoço e inalatórias; 
6. Avaliação e terapia fonaudiológicas nos casos de cirurgia ortognática e trauma de face; 7. Atuação fonoaudiológica em pacientes de cabeça e pescoço – voz em 
câncer de cabeça e pescoço, disfagia mecânica, atendimento fonoaudiológico nas laringectomias parciais, laringectomia total perspectivas de reabilitação vocal; 8. 
Tumores na cavidade oral e orofaringe – atuação fonoaudiológica; 9. Avaliação audiológica por via aérea e por via óssea, mascaramento, logoaudiometria e 
imitanciometria. 

MÉDICO (CLÍNICA GERAL) 
A abordagem inicial ao paciente traumatizado. Identificação e tratamento do choque hemorrágico. Trauma cranioencefálico e raquimedular. Trauma de tórax. 
Trauma abdominal. Trauma de extremidades. Reanimação cardiorrespiratória-cerebral. Urgência e emergência hipertensiva. Infarto agudo do miocárdio. Arritmias 
cardíacas paroxísticas. Insuficiência cardíaca. Edema agudo de pulmão. Insuficiência respiratória. Pneumonias. Insuficiência renal aguda. Urgências urológicas: 
cólica nefrética, retenção urinária, hematúria e infecções. Hemorragia digestiva. Síndromes diarreicas agudas. A abordagem ao paciente etilista crônico nas 
urgências. Intoxicação alcoólica aguda. A abordagem ao paciente com abdome agudo. Ingestão de corpos estranhos. A abordagem ao paciente com 
descompensação hepática aguda. Meningites virais e bacterianas. Septicemias. Descompensações no paciente diabético. Acidente vascular encefálico. A 
abordagem ao paciente com crise convulsiva. Toxicologia: conduta geral nas intoxicações. Acidentes por animais peçonhentos. Choque séptico. Acesso vascular: 
indicações e técnicas. Distúrbios do equilíbrio ácido-básico: interpretação de gasometria arterial. Desequilíbrio hidroeletrolítico. Conduta quanto a ferimentos 
superficiais: indicação de sutura, antibioticoterapia, profilaxia antitetânica e antirrábica. Doenças infectocontagiosas: DST e AIDS. Sinusites, amigdalites, diagnóstico 
diferencial de hiperemias oculares. Doenças da pele e tecido celular subcutâneo: processos alérgicos agudos, abscessos. Ortopedia: avaliação inicial de fraturas; 
entorses; mialgias; lombalgias. Urgências em psiquiatria: avaliação inicial, síndrome de abstinência de álcool. Código de Ética do Profissional. Relação médico-
paciente. Doenças de notificação compulsória. Preenchimento de Declaração de Óbito. 
 
__________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 
MÉDICO (ESPECIALIDADE: GERIATRIA) 
Políticas de Saúde Pública; Sistema Único de Saúde; Impactos do envelhecimento populacional do Brasil; Políticas de atenção à saúde do idoso; O papel das 
instituições na assistência à saúde do idoso; Equipe multidisciplinar em geriatria e gerontologia; O envelhecimento de tecidos e células; Aspectos metabólicos e 
estruturais do envelhecimento; Teorias sobre o envelhecimento; Particularidades da terapêutica do idoso; Aterosclerose e envelhecimento; Aparelho 
cardiovascular: importância das cardiovasculopatias no idoso; fisiopatologia do aparelho cardiovascular na velhice; investigação das cardiovasculopatias no idoso, 
problemas mais frequentes; Sistema nervoso: neuropatologia do envelhecimento; investigação do SN em geriatria; afecções mais frequentes do envelhecimento; 
estados psiquiátricos mais frequentes; Olhos e ouvidos: mudanças como o envelhecimento. Afecções mais frequentes; Aparelho genitourinário: alterações 
estruturais e funcionais com o envelhecimento; investigação do aparelho genitourinário no idoso; afecções geritourinárias mais frequentes; Aparelho digestivo: 
alterações estruturais e funcionais com o envelhecimento; investigação do aparelho digestivo no idoso: necessidades nutricionais e desnutrição no idoso; Aparelho 
respiratório: alterações estruturais e funcionais com o envelhecimento, investigação do aparelho respiratório no idoso; Afecções mais freqüentes; Sistema 
endócrino: alterações estruturais e funcionais com o envelhecimento; investigação do aparelho respiratório no idoso. Afecções mais frequentes; Aparelho músculo-
esquelético: alterações estruturais e funcionais com o envelhecimento; investigação do aparelho músculo-esquelético no idoso; afecções mais frequentes; Sangue 
e sistema hematopoiético; alterações relacionadas com o envelhecimento; Investigação no idoso; afecções mais frequentes; Pele e subcutâneo: alterações 
monológicas e funcionais com o envelhecimento; problemas mais comuns na velhice. Políticas de Saúde no Brasil; Sistema Único de Saúde (SUS); Municipalização 
da Saúde; Normas Operacionais de Assistência à Saúde: NOAS; Indicadores de Saúde Gerais e Específicas; Direito do Usuário SUS – Cartilha do Ministério da Saúde; 
Clínica Geral de atendimento.  

MÉDICO (ESPECIALIDADE: OFTALMOLOGIA) 
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Retinopatias; Glaucoma; Sistema Vascular Ocular; Sistema Nervoso Ocular; Estruturas Oculares; Motilidade Ocular; Lágrima e Ducto Lacrimal; Óptica; Miopias; 
Hipermetropias; Astigmatismo; Traumatismo Ocular; Doenças Degenerativas e Metabólicas; Processos Inflamatórios e Infecciosos; Facomatoses; Anormalidades 
Oculares Congênitas e Genéticas; Neoplasias; Saúde Pública; Atualidades sobre Saúde Pública e Atualidades sobre Medicina Geral.  

 
MÉDICO (ESPECIALIDADE: CARDIOLOGIA) 
Anatomia do Sistema Cardiovascular. Semiologia do aparelho cardiovascular. Métodos propedêuticos de diagnóstico. Febre reumática. Hipertensão arterial. 
Insuficiência cardíaca. Arritmias cardíacas. Insuficiência coronariana. Mio cardiopatias. Endocardites. Cardiopatias congênitas. Dislipidemia. Doenças valvulares. 
Doenças da aorta. Doenças do pericárdio. Ética profissional.  

 
MÉDICO (ESPECIALIDADE: GINECOLOGIA)  
Estadiamento do câncer genital e mamário; Câncer do colo uterino; Hiperplasia endometrial; Carcinoma do endométrio; Câncer de ovário; Síndrome do climatério; 
Osteoporose pós-menopáusica; Distúrbios do sono no climatério; Acompanhamento do paciente sob reposição hormonal; Fisiologia menstrual; Amenorréia; 
Disfunção menstrual; Anovulação crônica; Dismenorréia; Síndrome pré-mestrual; Endometriose; Hiperprolactinemia; Tumor de ovário com atividade endócrina; 
Citopatologia genital; Lesões benignas da vulva e da vagina; Lesões benignas do colo uterino. Cervicites; Infecção do trato genital inferior pelo HPV: Diagnóstico e 
tratamento; Métodos moleculares de diagnóstico em patologia do trato genital inferior; Corrimento genital; Infecção genital baixa; Salpingite aguda; Dor pélvica 
crônica; Doenças benignas do útero; Prolapso genital e roturas perineais; Incontinência urinária de esforço; Infecção urinária na mulher; Bexiga hiperativa; Câncer 
de mama; Mamografia e USG (indicações, técnicas e interpretação); Lesões não palpáveis de mama: Diagnóstico e conduta; Terapêutica sistêmica do carcinoma 
de mama; Neoplasias benignas de mama: fibroadenoma, papiloma e tumores filodes; Alteração funcional benigna da mama; Mastites e cistos mamários; Fluxos 
papilares; Mastalgias cíclicas e acíclicas; Procedimentos invasivos em mastologia; Ultra-som de mama: Indicação e técnica; Procedimentos invasivos dirigidos pela 
mamografia e ultra-som.  
 
MÉDICO (ESPECIALIDADE: PSIQUIATRIA) 
Epidemiologia dos Transtornos Mentais. Descrições Clínicas e Diretrizes Diagnósticas: transtornos mentais orgânicos, incluindo sintomáticos; transtornos mentais 
e de comportamento decorrentes do uso de substâncias psicoativas; esquizofrenias, transtornos esquizotípicos e delirantes; transtornos do humor (afetivos); 
transtornos neuróticos, relacionados ao estresse e somatoformes; síndromes comportamentais associadas a perturbações fisiológicas e fatores físicos; transtornos 
de personalidade e de comportamento em adultos; retardo mental; transtornos do desenvolvimento psicológico; transtornos emocionais e de comportamento 
com início usualmente ocorrendo na infância e adolescência; transtorno mental não especificado. Psicofarmacologia. Psicoterapias: individuais / Grupal/ Familiar. 
Psiquiatria Social e Prevenção. Reforma Psiquiátrica no Brasil. Organização da atenção em saúde mental. Código de Ética Médica e Ética profissional: Relação 
Médico-paciente. Prontuário médico. Sistemas de Registro. Doenças de Notificação Compulsória: prevenção diagnóstico e tratamento. Biossegurança. Ética Médica. 
Lei do Exercício Profissional. Atestado Médico e Declaração de Óbito. Protocolo de morte encefálica (Resolução do CFM 1480/1997)  
 
MÉDICO (ESPECIALIDADE: NEUROLOGIA)  
1. Semiologia neurológica. 2. Indicações e interpretação de: eletroencefalograma, eletroneuromiografia, punção e líquido cefalorraquiano, neuro-imagem 
(radiografia simples, ultrassonografia, tomografia computadorizada, ressonância magnética convencional e funcional, angiografia, mielotomografia, ecodoppler de 
vasos cerebrais e transcranianos), potenciais evocados, mapeamento cerebral, video-eletroencefalograma e polissonografia. 3. Demências: diagnóstico, diagnóstico 
diferencial, investigação, tratamento e prognóstico. 4. Comas e alterações do estado de consciência: diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento 
e prognóstico. 5. Distúrbios do movimento: Doença de Parkinson, distonias, discinesias, tremores - diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento e 
prognóstico. 6. Sono e suas patologias: fisiologia do sono, classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento e prognóstico dos distúrbios 
do sono. 7. Doenças vasculares cerebrais: doença cérebrovascular isquêmica, hemorragia cerebral intraparenquimatosa, hemorragia sub-aracnóide, aneurismas, 
mal-formações vasculares, vasculites, trombose venosa cerebral: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento (incluindo o uso de 
trombolíticos) e prognóstico. 8. Doenças vasculares da medula: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento e prognóstico. 9. 
Patologia vascular cerebral extra-craniana: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento clínico e cirúrgico e prognóstico. 10. Doenças 
desmielinizantes: esclerose múltipla, ADEM, neuromielite óptica – classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação e tratamento de surtos e com 
imunomoduladores e prognóstico. 11. Doenças das raízes e nervos periféricos: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento e 
prognóstico. 12. Doenças dos músculos e da placa neuromuscular: investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento, indicação cirúrgica, crise 
miastênica e crise colinérgica. 13. Doenças infecciosas e parasitárias: meningites, encefalites, Doença de Kreuzfeldt Jacob, manifestações neurológicas da Síndrome 
da imunodeficiência adquirida: diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento, prognóstico e medidas preventivas. 14. Epilepsias: classificação, 
investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento, drogas anti-epiléticas, indicação cirúrgica e diagnóstico de tratamento do Estado de mal. 15. 
Manifestações neurológicas das doenças sistêmicas: diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. 16. Tumores do sistema nervoso: classificação, diagnóstico, 
diagnóstico diferencial, investigação e tratamento (incluindo as indicações cirúrgicas). 17. Urgências neurológicas: principais condições, diagnóstico, diagnóstico 
diferencial, tratamento e prognóstico. 18. O paciente neurológico na unidade de terapia intensiva (UTI) e complicações neurológicas do paciente não neurológico 
na UTI: principais condições, diagnóstico, diagnóstico diferencial, tratamento e prognóstico. 19. Cefaléias: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e 
tratamento. 20. Morte encefálica: diagnóstico e conduta. 21. Doação de órgãos.  
 
MÉDICO (ESPECIALIDADE: DERMATOLOGIA)  
Diagnóstico das doenças da pele: principais tipos de lesão, disposição das lesões, distribuição das lesões, métodos diagnósticos; Dermatites: dermatite de contato, 
dermatite atópica, dermatite seborréica, eczema numular, dermatites crônicas, dermatite esfoliativa generalizada, dermatite de estase, líquen simples crônico; 
Infecções da pele: doenças estafilocócicas, erisipela, foliculite, furúnculo, carbúnculo, hidradenite supurativa, infecções periungueais, eritrasma, hanseníase, 
leishmaniose, blastomicose; Micoses superficiais: infecções por dermatófitos, infecções por leveduras: candidíase, ptiríase versicolor; Infecções parasitárias: 
escabiose, pediculose, larva migrans; Dermatoviroses: verrugas, molusco contagioso; Alterações do folículo piloso e das Glândulas sebáceas: acne, rosácea, 
dermatite perioral, hipertricose, alopecia, pseudofoliculite da barba, cisto sebáceo; Erupções eritematoescamosas: psoríase, ptiríase rósea, líquen plano; Reações 
inflamatórias da pele: erupções por drogas, necrólise epidérmica tóxica, eritema polimorfo, eritema nodoso, granuloma anular, lúpus; Erupções bolhosas: pênfigo 
foliáceo e vulgar; Dermatite herpetiforme; Alterações da corneificação: ictiose, queratose, calosidades; Úlceras por pressão; Alterações da pigmentação: 
hipopigmentação: albinismo, vitiligo, hipopigmentação inflamatória, hiperpigmentação; Alterações da sudorese: miliária, hiperidrose; Tumores benignos: nevus, 
nevus displásicos, lipomas, angiomas, granuloma piogênico, queratose seborréica, dermatofibroma, queratoacantoma, quelóide; Tumores malignos: carcinoma 
basocelular, carcinoma espinocelular, melanoma, sarcoma de kaposi.  
 
 
 
MÉDICO ESPECIALISTA EM UROLOGIA 
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Anatomia: Anatomia cirúrgica do retroperitôneo, rim e ureteres e adrenal e do trato urinário baixo e genitália masculina. 2. Exame urológico e técnicas 
diagnósticas: Avaliação do paciente urológico: história, exame físico e Urinálises. Cistoscopia e instrumentação básica. Imagem do trato urinário - princípios 
básicos. 3. Fisiologia, patologia e tratamento das doenças do trato urinário alto: Fisiologia e patologia renal. 5. Hipertensão renovascular e nefropatia isquêmica. 
Transplante renal. Fisiologia e farmacologia do ureter e pelve renal. Fisiopatologia da obstrução do trato urinário. Tratamento da obstrução do trato urinário. 6. 
Infecções e inflamação do trato gênitourinário: Infecções do trato urinário. Prostatites. Cistite intersticial. Doenças sexualmente transmissíveis. Doenças cutâneas 
da genitália externa masculina. Tuberculose do sistema gênito-urinário. 7. Função e disfunção urinária: fisiologia e farmacologia da uretra e bexiga. Fisiopatologia 
da disfunção urinária. Fisiopatologia, avaliação e tratamento da incontinência urinária. Incontinência urinária pos-prostatectomia. Tratamento não cirúrgico da 
incontinência urinária. Cirurgia de suspensão retropúbica para incontinência urinária feminina. Sling pubovaginal. Implantação de esfíncter artificial gênito-
urinário. Cirurgia para fístula vesico-vaginal e uretro-vaginal. 8. Hiperplasia prostática benigna. 9. Função e disfunção reprodutiva. Função e disfunção sexual. 10. 
Urologia pediátrica: Avaliação do paciente pediátrico urológico. Infecção do trato urinário em crianças. Anomalias do trato urinário superior. Anomalias e cirurgia 
da junção ureteropélvica em crianças. Extrofia vesical e epispádias. Válvula de uretra posterior. Hipospádias. Oncologia urológica pediátrica. 11. Oncologia 
urogenital: Tumores renais. Tumores uroteliais do trato urinário. Tratamento do câncer superficial e invasivo da bexiga. Cirurgia do câncer vesical. Tratamento 
dos tumores uroteliais da pelve renal e ureter. Neoplasia de testículo. Tumores do pênis. Carcinoma da próstata. 12. Urolitíase e endourologia. 13. Cirurgia 
urológica: bases da cirurgia urológica laparoscópica. Cirurgia da supra-renal. Cirurgia do rim. Cirurgia laparoscópica do rim. Cirurgia da derivação urinária. 14. 
Trauma gênitourinário. 

___________________________________________________________________________________ 
MÉDICO ESPECIALISTA EM PEDIATRA 
Puericultura: aleitamento materno. Alimentação n o 1.º ano de vida. Vacinação. Crescimento e desenvolvimento. Distúrbios da nutrição. Neonatologia: icterícia 
neonatal precoce e tardia. Colestase neonatal. Infecções congênitas: rubéola, citomegalovírus, toxoplasmose, sífilis, varicela, herpes. Distúrbios metabólicos no 
período neonatal: hipoglicemia, hipocalcemia e hipomagnecemia. Infectologia: Doenças exantemáticas: varicela, sarampo, rubéola, eritema infeccioso, doença 
de Kawasaki, exantema súbito, escarlatina. Coqueluche, dengue, febre amarela e malária. Tuberculose na infância diagnóstico, quimioprofilaxia e tratamento da 
Aids na infância. Meningites. Hepatites virais: A, B e C. Pneumologia: insuficiência respiratória na infância; Infecções de vias aéreas superiores, laringites, 
epiglotite, pneumonias virais e bacterianas. Asma na infância: diagnóstico e tratamento. Mucoviscidose. Gastroenterologia: Diarreia aguda, diarreia crônica. 
Verminoses. Nefrologia: ITU. Sd.nefrítica. Sd.nefrótica. Onco-hematologia: Leucoses. Púrpura trombocitopênica imunológica. Púrpura Henoch-Schoenlein. Sd. 
hemolítico-urêmica. Anemias (ferropriva, talassêmica e falciforme). Reumatologia: Febre reumática. Artrite reumatoide juvenil. Neurologia: Convulsão na 
infância. Endocrinologia: Hiperplasia de supra-renal congênita. Diabetes melitus na infância. Emergências cardiocirculatórias: ressuscitação cardiorrespiratória 
no período neonatal e infância; desequilíbrio hidro-eletrolítico; choques hipovolêmico, séptico, cardiogênico; arritmias cardíacas na infância. Acidentes: 
intoxicações; acidentes com animais peçonhentos. Código de Ética Médica e Ética profissional: Relação Médico -paciente. Prontuário médico. Sistemas de 
Registro. Doenças de Notificação Compulsória: prevenção diagnóstico e tratamento. Biossegurança. Ética Médica. Lei d o Exercício Profissional. Atestado Médico 
e Declaração de Óbito. Protocolo de morte encefálica (Resolução do CFM 1480/1997). 

 

NUTRICIONISTA 
Unidades de alimentação e nutrição – estrutura física; aquisição, recebimento e armazenamento de alimentos; distribuição de refeições e cozinha dietética; 
limpeza e desinfecção; HACCP; pessoal: higiene e segurança. 2. Nutrição normal: definição, leis da alimentação; requerimentos, recomendações de nutrientes e 
planejamento dietético para adulto, idoso. 3. Diagnósticos antropométricos: indicadores e padrões de referência; vantagens, desvantagens e interpretação. 4. 
Dietoterapia nas enfermidades do sistema cardiovascular. 5. Dietoterapia nos distúrbios metabólicos: obesidade; diabete melito; dislipidemias. 6. Carências 
nutricionais: desnutrição energético-protéica e anemias nutricionais. 7. Dietoterapia das doenças renais. 8. Terapia nutricional enteral e parenteral. 9. Anvisa: 
Portaria no. 272 de 08/04/1998; Resolução RDC no 63, de 06/07/2000; Portaria no 131 de 08/03/2005; Portaria no 135 de 08/03/2005. 9. Interação entre 
medicamentos e nutrientes. 10. Ética e legislação profissional. 

 

ODONTÓLOGO 
Semiologia oral: anamnese, exame clínico e radiológico, meios complementares de diagnóstico. Cárie dentária: patologia, diagnóstico, prevenção; fluorterapia e 
toxicologia. Polpa dentária: patologia, diagnóstico, conduta clínica. Tratamento conservador da Polpa. Estomatologia: gengivites, estomatites, etiopatogenia, 
diagnóstico. Dentisteria: preparo da cavidade, materiais de proteção e de restauração. Anestesia loco-regional oral: tipos técnica, anestésicos, acidentes, 
medicação de emergência. Extração dentária, simples, complicações. Procedimentos cirúrgicos: pré e pós-operatório; pequena e média cirurgia, suturas, 
acidentes operatórios. Procedimentos endodônticos: polpotomia, pulpetomia, tratamento e obturação do conduto radicular. Procedimentos periodônticos. 
Síndrome focal: infecção focal, foco de infecção. Doenças gerais com sintomatologia oral: diagnóstico, tratamento local, orientação profissional. Odontopediatria: 
dentes decíduos, cronologia. Cirurgia Buco-Maxilo-Facial: procedimentos de urgência. Radiologia oral. Terapêutica: definição, métodos, agentes 
medicamentosos. Odontologia em Saúde Coletiva: Níveis de prevenção e aplicação; Principais problemas de saúde bucal em saúde pública; Epidemiologia da 
cárie dentária: indicadores e sua utilização (CPO-D, ceo-d, CPO-S, ceo-s etc.); Epidemiologia do câncer bucal; sistemas de prevenção em saúde bucal coletiva; 
Sistemas de trabalho; Sistemas de atendimento; Educação em saúde bucal coletiva; Recursos humanos em saúde bucal coletiva. Fluoretação das águas de 
abastecimento público: benefícios; controle; Fluoretos: ação sistêmica e ação tópica; métodos de aplicação; potencial de redução de incidência de cárie; 
toxicidade; Amamentação natural x artificial ou mista: influências no desenvolvimento do sistema estomatognático; Más-oclusões e hábitos perniciosos; 
Biosegurança: manutenção de cadeia asséptica; esterilização; destino de materiais infectantes. Diagnóstico e Plano de Tratamento em Clínica Geral; Conceitos 
da Etiologia da Cárie e sua Prevenção; Microbiologia da Placa Bacteriana e sua Prevenção; Controle e Prevenção da Cárie Dentária, Dieta, Flúor; Cirurgia Oral 
Menor, cuidados iniciais e posteriores as Exodontais; Hemorragias-Controle; Problemas periodontais a cargo do Clínico Geral; Procedimento Básicos em 
Odontologia que afetam o Periodonto; Proteção do Complexo Dentina – Polpa – Seleção e Eleição dos materiais de Proteção: Materiais Restauradores em 
Dentística Operatória, Materiais Restauradores Estéticos, Materiais Metálicos – Amálgama; Materiais para Prevenção; Selantes de Fóssulas e Fissuras; 
Esterilização, Controle de Doenças e Infecção no Consultório Odontológico; Prevenção (AIDS, Hepatite, etc.).   

 

ODONTÓLOGO ESPECIALIDADE ENDODONTIA 
1. Instrumentos endodônticos; 2. Anatomia dental; 3. Abertura coronária e acesso aos canais radiculares; 4. Alterações pulpares e periapicais; 5. Meios de 
diagnóstico das alterações pulpares e periapicais; 6. Microbiologia endodôntica; 7. Instrumentação dos canais radiculares; 8. Obturação dos canais radiculares; 
9. Medicação intra canal; 10. Soluções químicas auxiliares ao tratamento endodôntico; 11. Tratamento conservador da polpa dental; 12. Trauma dental; 13. 
Urgência endodôntica; 14. Retratamento endodôntico. 

___________________________________________________________________________________ 
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ODONTÓLOGO ESPECIALIDADE (ORTODONTIA) 
1.Crescimento e desenvolvimento crânio-facial pré-natal e pós-natal; 2. Desenvolvimento da dentição e da oclusão, dentição decídua, dentadura mista e dentição 
permanente; 3. Etiologia das más-oclusões; 4. Classificação das más-oclusões; 5. Exame ortodôntico e ortopédico facial; 6. Diagnóstico ortodôntico e ortopédico 
facial; 7. Cefalometria radiográfica: conceitos; aplicações clínicas; análises cefalométricas: Tweed, Steiner, Ricketts, McNamara e Jarabak; 8. Planejamento e 
tratamento ortodôntico – ortopédico; 9. Condutas preventivas e interceptoras em Ortodontia e Ortopedia Facial; 10. Planejamento cirúrgico e ortodôntico 
combinado: cirurgias ortognáticas; 11. Reações teciduais frente à forca ortodôntica e/ou ortopédica; 12. Biomecânica em Ortodontia.  

 

PEDAGOGO 
O Projeto Político Pedagógico: o marco para a autonomia da unidade escolar, sua construção coletiva e sua implementação na escola. O Projeto Político 
Pedagógico como diretriz para o planejamento da organização e do desenvolvimento do currículo escolar: planos de ensino, aulas, reconfigurações das ações e 
avaliação cíclica do executado. O Projeto Político Pedagógico como guia para a participação, gestão colegiada e ambiente das representações da democracia 
escolar. O Projeto Político Pedagógico como dispositivo institucional a favor interação, integração e (re)invenção das práticas pedagógicas. O Projeto Político 
Pedagógico à luz da LDB vigente: estratégia convergente para a cultura organizacional de uma escola que se preocupa com a finalidade dos saberes no cotidiano 
da vida dos estudantes e nos seus grupos de interação social. Implicações da interdisciplinaridade no processo de ensino e aprendizagem e na formação dos 
profissionais: dilemas, desafios e perspectivas. A interdisciplinaridade e a perspectiva de um novo paradigma para o trabalho docente em sala de aula. A 
interdisciplinaridade e seu foco para a organização de conteúdos em áreas de conhecimento. A interdisciplinaridade e a interação entre conhecimentos: a 
comunicação entre saberes escolares. A interdisciplinaridade como estratégia pedagógica para a renovação da didática.  

 

PROFESSOR DE LIBRAS 
1 Educação de surdos: história e teorias. 2 Identidades e cultura surda. 3 Políticas educacionais para surdos e processos inclusivos. 4 Fonologia e Língua Brasileira 
de Sinais. 5 Morfologia e Língua Brasileira de Sinais. 6 Sintaxe e Língua Brasileira de Sinais. 7 Semântica e pragmática e Língua Brasileira de Sinais. 8 Ensino da 
Língua Brasileira de Sinais como primeira língua. 9 Ensino da Língua Brasileira de Sinais como segunda língua. 

 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
1.Histórico da Educação Física. 2.Construindo competências e habilidades em Educação Física. 3.Avaliação em Educação Física. 4.Educação Física e sociedade. 
5.Fundamentos didático-pedagógicos da educação física. 6.Aspectos da aprendizagem motora. 7.Aspectos sócio históricos da Educação Física. 8.Política 
educacional e Educação Física. 9.Cultura e Educação Física. 10.Aspectos da competição e cooperação no cenário escolar. 11.Competências e habilidades propostas 
pelos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental para a Disciplina de Educação Física. 12.Atividade física e saúde 

 

PROFESSOR N II NORMAL SUPERIOR   
A Didática como prática educativa; Didática e democratização do ensino; Didática como teoria da instrução; O processo ensino aprendizagem: objetivos, 
planejamento, métodos e avaliação: Abordagens de acordo com as tendências pedagógicas; Instrumentais para os processos escolares; O estudo científico da 
infância e adolescência, desenvolvimento físico, emocional, intelectual e social; O adolescente e a escola; O adolescente e o trabalho; Desenvolvimento moral e 
religioso; Violação das normas, delinquência. Principais teorias da aprendizagem: inatismo, comportamentalismo, behaviorismo, interacionismo; Teorias 
cognitivas; As contribuições de Piaget, Vygotsky e Wallon para a Psicologia e Pedagogia, as bases empíricas, metodológicas e epistemológicas das diversas teorias 
de aprendizagem; A teoria das inteligências múltiplas de Gardner; A avaliação como progresso e como produto; Informática educativa. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96. Plano Nacional de Educação - Lei nº 10.172/2001. Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/1990 (ECA).  

 
PROFESSOR N II PEDAGOGIA 
1. O Desenvolvimento da capacidade de leitura, letramento, oralidade e escuta na criança, no adulto e nos portadores de necessidades educativas especiais. 2. A 
construção dos conhecimentos matemáticos e científicos na criança. 3. Desenvolvimento das noções de tempo e espaço na criança. 4. O cotidiano na construção 
do conhecimento histórico e geográfico. 5. O papel do lúdico na aprendizagem. 6. A importância da Recreação e dos Jogos no desenvolvimento humano. 7. O papel 
das Artes no processo educacional. 8. Fundamentos teórico-metodológicos das diferentes áreas do conhecimento. 9. Métodos e técnicas de alfabetização. 10. 
Metodologia da Alfabetização de Jovens e Adultos. 11. O Processo de aprendizagem das pessoas com direitos de atendimento educativos especiais. 

 
 
PSICÓLOGO  
A Psicologia e a Saúde: o papel do psicólogo na equipe multidisciplinar; concepções de saúde e doença. Psicologia Hospitalar: teoria e prática; intervenções do 
psicólogo nos programas ambulatoriais do Hospital Geral. Saúde Mental: conceito de normal e patológico; contribuições da psiquiatria, psicologia e psicanálise. 
Psicopatologia: produção de sintomas, aspectos estruturais e dinâmicos das neuroses e perversões na clínica com crianças, adolescentes e adultos. 
Psicodiagnóstico: a função do diagnóstico, instrumentos disponíveis e suas aplicabilidades (entrevistas, testes), diagnóstico diferencial. Modalidades de 
tratamento com crianças, adolescentes e adultos: intervenções individuais e grupais; critérios de indicação; psicoterapia de grupo, grupos operativos, psicoterapia 
individual, atendimento à família. Abordagem psicanalítica do tratamento individual e grupal. Políticas de Saúde(SUS) e propostas para a Saúde Mental. Ética 
Profissional.  

 
 
TERAPEUTA OCUPACIOAL 
Fundamentos de Terapia Ocupacional: Conceituação. Histórico e evolução. Objetivos gerais. Modelos em Terapia Ocupacional. Terapia Ocupacional nas 
disfunções físicas: Princípios básicos do tratamento: Avaliação; Objetivos; Seleção e análise de atividades; Programa de tratamento; Cinesiologia aplicada (grupos 
de ação muscular, tipos de tratamento muscular, tipos de movimento); Reeducação muscular; facilitação neuromuscular, proprioeceptiva (princípios, técnicas 
básicas); Tratamento da coordenação (causas de incoordenação); Tipos de preensão; Mobilização das articulações, causas de rigidez articular, finalidades do 
tratamento, lesões articuladas, contraturas e aderências, determinação da mobilidade articular); Atividades da vida diária: AVDs (no leito, na cadeira de rodas, 
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transferências, higiene, alimentação, vestuário, deambulação e transporte); Atividades de vida prática: AVPs; próteses, órteses e adaptações (finalidades e 
tipos);Terapia Ocupacional aplicada às condições neuro musculoesquelético: Terapia Ocupacional Neurológica: Terapia Ocupacional Neuropediátrica; Terapia 
Ocupacional Reumatológica; Terapia Ocupacional Traumato-ortopédica; Terapia Ocupacional Geriátrica e Gerontológica. Terapia Ocupacional em psiquiatria e 
Saúde Mental: Principais enfermidades e/ou transtornos: Objetivo de Terapia Ocupacional e estratégias de intervenção nas: oligofrenias; psicoses orgânicas; 
esquizofrenias; psicoses afetivas; transtornos de personalidade; neuroses; alcoolismo; abuso de fármacos e drogas; distúrbios psicossomáticos; terapia 
ocupacional e a reabilitação psicossocial. 

 
VETERINÁRIO  
Classificação e Identificação dos microorganismos; Esterilização e Desinfecção: por meios físicos e Químicos; Técnicas de Colheita de material para exame 
histopatológicos, microbiológicos   e toxicológicos; Inspeção e Fiscalização de produtos de origem animal: legislação vigente; Interação agente-
hospedeiroambiente: fonte de infecção; Terapêutica: uso de antimicrobianos – Benefício x Malefício; Doenças Bacterianas: Mamites, Brucelose, Tuberculose e 
Saúde Pública; Doenças Viróticas: Raiva, Febre Aftosa, e Anemia Infecciosa Eqüina; Doenças Parasitárias: Babesiose, Eimeriose e Leishimanioses; Produtos 
Trangênicos: Riscos e Benefícios; Doentologia Veterinária: Exercício Legal e Ilegal da Profissão; Medicina Veterinária Legal: Transporte de Animais exigências 
legais.  

 
 

 

NÍVEL MÉDIO   

  
CONHECIMENTOS BÁSICOS (COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO)  
  
LÍNGUA PORTUGUESA  
Interpretação de texto. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pontuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 
advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Vozes verbais: ativa e passiva. Colocação pronominal.  
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Sinônimos, antônimos e parônimos. Sentido próprio e figurado das palavras  
  
INFORMÁTICA  
Dispositivos de armazenamento. Periféricos de um computador. Configurações básicas do Windows 10. Aplicativos do Pacote Microsoft Office 2013 (Word, Excel 
e Power Point). Configuração de impressoras. Noções básicas de internet e uso de navegadores. Noções básicas de correio eletrônico e envio de e-mails.  
  
RACIOCÍNIO LÓGICO  
1. Raciocínio lógico. Estruturas lógicas. 2. Lógica de argumentação. 3. Diagramas lógicos. 4. Resolução de situações-problema. 5. Reconhecimento de sequências 
e padrões. 6. Avaliação de argumentos por diagramas de conjuntos.  
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
  
AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 
Prevenção e Controle de Saúde Pública; Enfermidades transmitidas entre animais e o homem; Agravos ao homem pela ação de animais peçonhentos; 
Vacinação.  Conclusão de Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada, nos termos do art. 6º, da Lei Federal n° 11.350/2006. 

 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
Redação Oficial: Redação de correspondências e documentos em geral. Normas para elaboração de textos, envelope e endereçamento postal. Correspondência 
e Atos Oficiais. Modelos oficiais, ofícios e requerimentos. Abreviaturas, siglas e símbolos. Documentos Oficiais – Noções de Informática. Organismos e autarquias 
públicas. O ambiente das Organizações. Administração estratégica. O papel da administração no desempenho institucional. Autoridade e responsabilidade. 
Delegação e descentralização. Elaboração de atas e relatórios. Noções de Administração e Planejamento. 

 
ASSISTENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 
Boletim de Produção; Métodos de Organização de Filas; Triagem de Pacientes; Conhecimento e Identificação de Equipamentos e Instrumentos de um Consultório 
Odontológico; Princípios Básicos de Esterilização e Desinfecção: Material e Ambiente; Técnica de Aplicação de Medicamentos: Vias de Administração de 
Medicamentos; Higiene; Conhecimentos e Processamentos da Revelação de Radiografia; Processo de Esterilização. 

 
FISCAL AMBIENTAL 

Ciências Ambientais. Noções de Geologia. Tecnologia Ambiental. Saneamento. Saneamento Ambiental. Materiais de Construção. Controle Ambiental. 
Administração e Controle da Qualidade Ambiental. Ecologia e Impacto Ambiental. Sistema de Limpeza Urbana. Projetos em Meio Ambiente. 
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FISCAL DE POSTURAS 

Registro de Obras em órgãos competentes. Cuidados Gerais com a Obra. Tipos de Lâmpadas. Conhecimentos básicos de Instalações Hidráulicas. Composição de 
Concreto Armado. Tipos de Materiais usados na Construção Civil. Código de Obras e Posturas do Município. 

 
FISCAL TRIBUTÁRIO 
Noções de Direito Tributário. Tributos: Modalidades, Competência Tributária da União, Estados, Distrito Federal e Municípios – suas atribuições; Fato Gerador; 
Ativo. Capacidade Tributária, Preferência. IPTU: O seu Fato Gerador, Sujeito Passivo e Ativo. Imposto de Transmissão “inter-vivos” : Fato Gerador, não incidência 
e isenção. Taxas, Poder de Polícia, Prestação de Serviços. Contribuição de Melhoria: Finalidade, Fato Gerador, Requisitos à aplicabilidade. Finalidade das Infrações 
e Penalidades. Higiene Pública: Conceito, Abrangência, Estabelecimentos e locais sujeitos à Fiscalização. Da Ordem Pública: Costume, Segurança, Diversões. Do 
Trânsito Público. Das Construções em Geral: Licença, Projetos, Prazos e Demolições. Código de Obras e Posturas do Município. 

 
GUARDA MUNICIPAL  
Noções de Direito Administrativo - Ato Administrativo. Conceito de Elementos. Espécies e Atributos. Administração Pública. Princípios e Organização. Servidores 
e Empregados Públicos: Cargo e Emprego Público; Concurso Público; Aposentadoria; Responsabilidade Civil, Criminal e Administrativa. Noções de Direito 
Constitucional - Princípios Fundamentais da Constituição da República – artigos 1º ao 4º da Constituição Federal de 1988; Dos Municípios – artigos 29° a 31° da 
Constituição Federal de 1988; Normas Constitucionais relativas à Administração Pública e ao Servidor Público – artigos 37° a 41° da Constituição Federal de 1988; 
Da Segurança Pública – artigo 144°. Noções de Direitos Humanos e Cidadania - Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; 
Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos (artigos 5° a 16° da Constituição Federal de 1988). Princípios Constitucionais relativos ao Direito Penal. Lei  
Federal n° 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Das Medidas de Proteção (artigos 98° a 101°); Da Prática de Ato Infracional (artigos 103° a 109°); 
Das Garantias Processuais (artigos 110° e 111°); Das Medidas Socioeducativas (artigos 112° a 128°); Dos Crimes e das Infrações Administrativas (artigos 225° a 
258°); Lei Federal nº 13.022/2014.  

 
 
TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO  
1 Higiene e Segurança do Trabalho. 1.1 Conceitos; evolução histórica no Brasil e no mundo; aspectos legais e sociais. 2 Higiene Ocupacional. 2.1 Conceitos, 
classificação dos riscos ambientais 2.2 Agentes físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes: conceitos, meios de avaliação, medidas de controle e 
monitoramento ambiental. 3 Acidente do Trabalho 3.1 Conceitos; aspectos legais e normativos (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; Normas 
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho; protocolos sociais de registro, análise e comunicação de acidente de trabalho; NBR 14.280). 3.2 
Legislação previdenciária (custeio e benefício). 3.3 Responsabilidade civil e criminal dos profissionais de segurança do trabalho. 3.4 Cálculo de índices de acidentes 
do trabalho. 3.5 Custos de acidentes 3.6 Comunicação, investigação e análise de acidentes. 4 Gerenciamento de Riscos. 4.1 Conceitos. 4.2 Insalubridade. 4.3 
Periculosidade. 4.4 Situação de risco grave e iminente. 4.5 Técnicas de identificação e análise de riscos (Técnica de Incidentes Críticos, Análise Preliminar de 
Riscos, Análise de Modos de Falhas e Efeitos, Mapa de Riscos). 4.6 Inspeções de segurança. 5 Programas de Segurança do Trabalho. 5.1 Programa de Prevenção 
de Riscos Ambientais (PPRA). 5.2 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO). 5.3 Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção (PCMAT). 5.4 Programa de Proteção Respiratória (PPR). 5.5 Programa de Conservação Auditiva (PCA). 5.6 Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR). 6 Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT). 7 Ergonomia Aplicada ao Trabalho 7.1 História da ergonomia: origem e 
desenvolvimento da ergonomia. 7.2 Conceito de ergonomia. 7.3 Ergonomia e os fatores humanos de adaptação ao trabalho: fadiga, monotonia, motivação, 
estresse e consequências da idade, sexo e deficiência física no trabalho. 7.4 Aplicação da ergonomia no dia a dia e nos ambientes de trabalho. 7.5 NR 17 - 
Ergonomia e seus anexos 7.6 Avaliação visual e auditiva das informações. 7.7 Biomecânica, aspectos motores - movimentação e levantamento de cargas; 
sobrecarga de trabalho. 7.8 Mobiliário e equipamento dos postos de trabalho. 7.9 Condições ambientais e organização do trabalho; condições sanitárias e de 
conforto nos locais de trabalho. 7.10 Avaliação Ergonômica do Trabalho (AET). 7.11 Reconhecimento e a avaliação dos agentes ergonômicos. 7.12 Patologias 
ocupacionais relacionadas aos riscos ergonômicos. 8 Proteção ao Meio Ambiente 8.1 Controle de resíduos e efluentes industriais (ABNT NBR 10004). 9 Legislação. 
9.1 Normas Regulamentadoras (NRs). 9.2 Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), referente a Segurança e Medicina do Trabalho. 10 
Prevenção Contra Incêndio 10.1 Tetraedro do fogo. 10.2 Tipos de combustíveis. 10.3 Pontos de fulgor, de combustão e de ignição. 10.4 Métodos de extinção do 
fogo: abafamento, isolamento, resfriamento e extinção química. 10.5 Classes de incêndio. 10.6 Agentes extintores. 10.7 Extintores portáteis. 10.8. Sistemas fixos 
de proteção contra incêndio. 11 Sistema de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho (SGSST). 11.1 Normas OHSAS 18001, OHSAS 18002 e ISO 45001: conceitos, 
objetivo e campo de aplicação de um SGSST. 11.2 Elementos de um SGSST (política, planejamento, implementação e operação, verificação e ação corretiva, 
análise crítica). 11.3 Diretrizes para implementação de um SGSST. 
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ANEXO V  
  
As Provas serão aplicadas no dia 19 de Janeiro de 2020 nos turnos da manhã (09h) e tarde 
(15h), atendendo o Quadro PREVISTO abaixo:  
  
  

PROVA  Manhã (09h)  Tarde (15h) 

CARGOS Nível Superior Nível Médio 

  
Poderá a comissão, conforme a necessidade e conveniência administrativa, mudar os dias e 
os horários de aplicação das provas.  
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ANEXO VI  
 

ATRIBUIÇÕES  
   
AGENTE DE TRÂNSITO 
Executar tarefas referentes ao controle e fiscalização do trânsito urbano, disciplinando e dirigindo o tráfego e 
adotando medidas necessárias à repressão de infrações e desordens cometidas por condutores, fazendo cumprir 
o Código Nacional de Trânsito, para garantir a ordem e evitar acidentes. 
 
AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 
Coletar de amostras para exames laboratoriais na comunidade. Participar nas ações de vigilância 
epidemiológicas. Prestar atendimento nas ações de promoção, recuperação e reabilitação da saúde. Orientar a 
população sobre o preparo de alimentos, cuidados de higiene, qualidade da água, localização de poços e fossas, 
destinos de lixos e objetos, criação de animais, proteção de fontes naturais e outros; orientar e entregar 
medicamentos conforme prescrição médica; executar outras tarefas correlatas. Promover e participar das ações 
e educação em saúde; visitar todos os imóveis e domicílios periodicamente de acordo com a necessidade do 
serviço, dentro de suas áreas de abrangência e/ou atuação; eliminação de foco, criadouros e vetores de doenças 
endêmicas e/ou não endêmicas da região de acordo com a análise de necessidade do serviço e conforme técnicas 
e normas preconizadas pelo Ministério da Saúde/ Secretaria Estadual de Saúde / Secretaria Municipal de Saúde 
e executar outras tarefas correlatas. 
 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
Atividades de execução de nível médio referente a organização e manutenção e arquivos de secretaria; 
classificação, registro e distribuição de correspondência; redação e digitação de correspondência e documentos 
de rotina; execução de serviços administrativos de recepção, registro de compromissos; informações e 
atendimentos telefônico; bioestatística. Administração de recursos humanos, materiais, financeiros e 
orçamentários, bem como as relacionadas a assistência de secretaria de escola; elaborar crítica dos dados 
constantes dos prontuários e fichas clínicas; efetuar o levantamento, tabulação, acompanhamento e análise dos 
dados bioestatísticos; manter-se esclarecido e atualizado sobre a aplicação de leis, normas e regulamentos 
referentes à administração em geral e específica, bem como prestar informação e orientação no âmbito da 
unidade; executar atividades de complexidade mediana, tais como o estudo e análise de processos de interesse 
geral e específico do setor, bem como acompanhar a sua tramitação, orientar e aplicar formulários de pesquisa; 
redigir atos administrativos e documentos; controlar o material de consumo e e permanente e providenciar sua 
reposição; fazer controle de frequência e escala de férias de pessoa; preparar folha de pagamento; auxiliar na 
preparação e controle do orçamento geral; efetuar controle de pagamentos; manter registro e controle de 
patrimônio, digitar documentos; organizar e atualizar arquivos escolares; levantar dados estatísticos pertinentes 
ao âmbito escolar; preencher livros administrativos, fichas e boletins; participar na elaboração de relatório anual 
da escola; controlar a preparação e distribuição da merenda escolar, bem o preenchimento de mapas mensais; 
apresentar sugestões visando contribuir na solução dos problemas da escola; participar no conselho da escola 
quando indicado como representante da sua categoria; atualizar as informações da escola no sentido de 
atendimento a solicitações pelo público ou de ou instituições e desenvolver atividades correlatas. 
 
ASSISTENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO  
Controlar entrada e saída de produtos; Controlar prazos de validade dos produtos; Executar todas as atividades 
administrativas pertinentes ao setor; Atender ao usuário do serviço de saúde pública nas demandas por eles 
apresentadas;  e atividades correlatas. 
 
ASSISTENTE SOCIAL  
Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos e deveres 
(normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais e programas de educação; planejar, coordenar e avaliar 
planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, 
trabalho, jurídica, habitação e outras), atuando nas esferas pública e privada; orientar e monitorar ações em 
desenvolvimento relacionados à economia doméstica, nas áreas de habitação, vestuário e têxteis, 
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desenvolvimento humano, economia familiar, educação do consumidor, alimentação e saúde; desempenhar 
tarefas administrativas e articular recursos financeiros disponíveis;  e atividades correlatas. 
 
AUDITOR FISCAL  
Constituir, mediante lançamento, o crédito tributário; elaborar e proferir decisões ou delas participar em 
processos administrativos de natureza fiscal, bem como em processos de consulta, restituição ou compensação 
de tributos, de reconhecimento de benefícios fiscais e outros correlatos; executar procedimentos de fiscalização, 
praticando os atos definidos ou decorrente da legislação, inclusive os relacionados com a apreensão de livros, 
documentos, equipamentos, mercadorias e assemelhados; examinar a contabilidade de sociedades, empresários, 
órgãos, entidades, fundos e demais contribuintes; gerir cadastros de contribuintes; proceder a orientação do 
sujeito passivo no tocante à interpretação da legislação tributária; proceder e supervisionar as demais atividades 
de orientação ao contribuinte; realizar auditorias; lavraturas de termos, intimações, notificações e documentos 
correlatos; atuar como perito; emitir pareceres e relatórios; utilizar recursos de informática; conduzir veículos do 
Município, desde que habilitado; zelar pela higiene, limpeza, conservação e organização dos equipamentos e 
materiais e do ambiente de trabalho; participar de comissões permanentes ou especiais e de grupos de trabalhos 
ou estudos que versem sobre matéria inerente à Administração e executar outras atividades afins, de acordo 
com as necessidades do Município.  
  
ENFERMEIRO  
Prestar assistência ao paciente; coordenar, planejar ações de enfermagem ou perfusão. Implementar ações 
para a promoção da saúde junto à comunidade;  e atividades correlatas. 
 
ENGENHEIRO CIVIL   
Projetar e executar obras e serviços de engenharia; criar, analisar, compreender e interpretar dados de projetos 
visando ao cumprimento de normas, legislações e procedimentos adotados pelo Município; supervisionar, 
orientar e assessorar tecnicamente equipes e processos de trabalho; realizar vistorias, perícias, avaliações, 
arbitramentos, laudos e pareceres técnicos; elaborar orçamentos; aplicar conhecimentos técnicos e científicos 
na criação, aperfeiçoamento e implementação de trabalhos de engenharia buscando sua viabilidade com ênfase 
na área de formação de Engenharia Civil, sendo: realizar atividades referentes a edificações, estradas, sistemas 
de transportes e engenharia de tráfego, de abastecimento de água e de saneamento, drenagem e irrigação, 
iluminação pública, pontes, viadutos e grandes estruturas, entre outras áreas relacionadas ao seu campo de 
formação; conhecer e aplicar a Legislação Ambiental Municipal, Estadual e Federal; analisar impactos ambientais 
das obras civis em geral; participar do planejamento urbano; realizar a avaliação de imóveis, conforme as 
necessidades do Município; avaliar, fiscalizar e vistoriar a execução de obras realizadas, analisando orçamentos; 
conduzir veículos do Município, desde que habilitado; participar de comissões permanentes ou especiais e de 
grupos de trabalhos ou estudos que versem sobre matéria inerente à Administração e executar outras atividades 
afins, de acordo com as necessidades do Município.   
 
FISCAL DE POSTURAS 
Orientar e fiscalizar as atividades e obras para prevenção/preservação ambiental e da saúde, por meio de 
vistorias, inspeções e análises técnicas de locais, atividades, obras, projetos e processos, visando o cumprimento 
da legislação ambiental e de posturas municipais;  e atividades correlatas. 
 
FISCAL DE TRIBUTOS 
Fiscalizar o cumprimento da legislação tributária; constituir o crédito tributário mediante lançamento; controlar 
a arrecadação e promover a cobrança de tributos, aplicando penalidades; analisar e tomar decisões sobre 
processos administrativo-fiscais; controlar a circulação de bens, mercadorias e serviços; atender e orientar 
contribuintes;  e atividades correlatas. 
 
FISCAL DO MEIO AMBIENTE 
É responsável pelo levantamento e sistematização de dados, informações e documentos técnicos para subsidiar 
a realização de estudos socioambientais. Contribui no processo de elaboração de políticas ambientais, na 
implementação e controle de programas de gerenciamento ambiental e sistemas de gestão integrada;  e 
atividades correlatas. 
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FISIOTERAPEUTA 
Aplicar técnicas fisioterapêuticas para prevenção, readaptação e recuperação de pacientes. Atender e avaliar as 
condições funcionais de pacientes utilizando protocolos e procedimentos específicos da fisioterapia e suas 
especialidades. Atuar na área de educação em saúde através de palestras, distribuição de materiais educativos e 
orientações para melhor qualidade de vida. Desenvolver e implementar programas de prevenção em saúde geral 
e do trabalho. Gerenciar serviços de saúde orientando e supervisionando recursos humanos. Exercer atividades 
técnico-científicas através da realização de pesquisas, trabalhos específicos, organização e participação em 
eventos científicos;  e atividades correlatas. 
 
FONOAUDIÓLOGO 
Realizar tratamento fonoaudiológico para prevenção, habilitação e reabilitação de pacientes aplicando 
protocolos e procedimentos específicos de fonoaudiologia. Avaliar pacientes; realizar diagnóstico 
fonoaudiológico; orientar pacientes, familiares, cuidadores e responsáveis; atuar em programas de prevenção, 
promoção da saúde e qualidade de vida;  e atividades correlatas. 
 
GUARDA CIVIL 
Desempenhar atividades de proteção do patrimônio público municipal, inspecionando as dependências dos 
próprios, fazendo rondas nos períodos diurno e noturno, fiscalizando a entrada e saída, controlando o acesso de 
pessoas, veículos e equipamentos; conduzir veículos oficiais quando em serviços de vigilância; investigar 
quaisquer condições anormais que tenha observado; efetuar ronda nos parques, praças e logradouros públicos 
municipais; prevenir e impedir ocupações ou invasões de áreas públicas; executar ações de proteção social; 
promover a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; prestar segurança a 
eventos e solenidades promovidas ou que tenham interesse público; monitorar alarmes e câmeras de vigilância; 
auxiliar na segurança de dignitários; utilizar os bens, equipamentos e armamentos disponibilizados pela 
administração com rigorosa observância das normas técnicas e operacionais vigentes; proceder à revista pessoal 
quando necessário; abordar e encaminhar para atendimentos de saúde e sócio assistenciais, pessoas que se 
encontram na rua, em situação de vulnerabilidade social; acionar os órgãos competentes, nos casos de remoção 
médica emergencial, e se não houver disponibilidade destes, efetuar o atendimento com os meios disponíveis; 
apoiar os serviços de proteção à criança e ao adolescente, no desempenho das respectivas funções; apoiar e 
interagir com os órgãos de segurança pública, defesa civil e Justiça da Infância e da Juventude; apoiar e executar 
ações, com vistas a garantir o funcionamento dos serviços de responsabilidade do Município; apoiar os órgãos 
municipais no cumprimento de medidas judiciais para internação de pacientes; apoiar a fiscalização na aplicação 
da legislação relativa ao exercício de poder de polícia administrativa do Município; exercer a função de monitor 
ou instrutor em cursos de capacitação ou formação profissional aos integrantes da Guarda Civil Municipal, 
quando designado; ministrar palestras e participar de oficinas e atividades de prevenção à violência e à 
criminalidade, drogadição, danos ao patrimônio público e ao meio ambiente; elaborar boletins de ocorrências e 
guias de entrega; zelar pela higiene, limpeza, conservação e organização dos equipamentos e materiais e do 
ambiente de trabalho; participar de comissões permanentes ou especiais e de grupos de trabalhos ou estudos 
que versem sobre matéria inerente à Administração e executar outras atividades afins, de acordo com as 
necessidades do Município.  
  
MÉDICO (TODAS AS ESPECIALIDADES) 
Examinar os pacientes, utilizando os instrumentos adequados, avaliar as condições de saúde e estabelecer 
diagnóstico nos âmbitos somáticos, psicológicos e sociais; requisitar exames subsidiários, analisando e 
interpretando seus resultados; atender os problemas de saúde ambulatorial; fazer encaminhamento de 
pacientes a outros especialistas, quando julgar necessário; prestar pronto atendimento a pacientes 
ambulatoriais, mesmo nos casos de urgência e emergência, decidindo as condutas, inclusive pela internação 
quando necessária; estabelecer o plano médico-terapêutico-profilático, orientando os pacientes, prescrevendo 
os medicamentos, dietas e demais terapêuticas apropriadas a cada paciente atendido no serviço de saúde, 
sempre que necessário ou solicitado; dar grande ênfase à prevenção de doenças, mas sem se descuidar das 
atividades curativas e reabilitadoras; integrar a equipe multiprofissional de saúde, responsabilizando-se pela 
orientação desta, aos cuidados relativos a sua área de competência, seguindo também as orientações dos demais 
profissionais nas suas áreas específicas; realizar registros adequados sobre seus pacientes, sobre vigilância 
epidemiológica, estatística de produtividade, de motivos de consulta e outras, nos formulários e documentos 
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adequados; participar em todas as atividades para que for designado pela chefia imediata; contribuir no 
planejamento, administração e gerência dos serviços de saúde, sempre que designado para tal; comunicar ao 
seu superior imediato qualquer irregularidade; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; fazer pedidos de material e equipamentos necessários a sua área de competência; cumprir e 
fazer cumprir as normas do setor de saúde; participar de projetos de treinamento e programas educativos, tanto 
para profissionais de saúde como para pacientes e outras pessoas da comunidade, manter-se atualizado através 
da educação profissional contínua; propor normas e rotinas relativas a sua área de competência, classificar e 
codificar doenças, operações, causas de morte e demais situações de saúde, de acordo com o sistema adotado; 
fazer parte de comissões provisórias e permanentes instaladas no setor onde trabalha, quando designado para 
tal; valorizar a relação médico/paciente e médico/família como parte de um processo terapêutico e de confiança; 
participar do processo de programação das ações e da organização do processo de trabalho das Unidades de 
Saúde da Família; desenvolver ações para capacitação dos profissionais da área de saúde como visitas ao 
desempenho de suas funções junto ao serviço de saúde; realizar visitas domiciliares para todos os pacientes que 
necessitarem, juntamente com os demais integrantes da equipe; participar dos encontros dos grupos de 
educação em saúde; atender urgências clínicas, cirúrgicas ou traumatológicas; emitir atestados e laudos; 
conduzir veículos do Município, desde que habilitado; zelar pela higiene, limpeza, conservação e organização dos 
equipamentos e materiais e do ambiente de trabalho; participar de comissões permanentes ou especiais e de 
grupos de trabalhos ou estudos que versem sobre matéria inerente à Administração e executar outras atividades 
afins, de acordo com as necessidades do Município, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.  
 
NUTRICIONISTA  
Prestar assistência nutricional a indivíduos e coletividades (sadios e enfermos); planejar, organizar, administrar 
e avaliar unidades de alimentação e nutrição; efetuar controle higiênico-sanitário; participar de programas de 
educação nutricional;  e atividades correlatas. 
 
ODONTÓLOGO 
Atender e orientar pacientes e executar procedimentos odontológicos, aplicar medidas de promoção e 
prevenção de saúde, ações de saúde coletiva, estabelecendo diagnóstico e prognóstico, interagindo com 
profissionais de outras áreas. Desenvolver pesquisas na área odontológica. Desenvolver atividades profissionais 
junto a crianças, adultos e idosos, com ou sem necessidades especiais, em diferentes níveis de complexidade;  e 
atividades correlatas. 
   
PEDAGOGO 
Avaliar o processo ensino-aprendizagem, encaminhando relatórios ou participando de reuniões para aferir a 
eficácia da metodologia de ensino aplicada às atividades realizadas no Município, relativas a Educação, Saúde, 
Promoção Social, Meio Ambiente, entre outras; prestar assessoria técnico-pedagógica a instrutores, monitores, 
recreadores e demais profissionais, no desenvolvimento de suas atividades; coordenar a elaboração de currículo 
e adaptação de programas dos cursos oferecidos pelo Município; elaborar, avaliar e selecionar material didático 
a ser utilizado pelos programas educativos desenvolvidos pela Prefeitura; avaliar o trabalho pedagógico realizado 
nas escolas, nos centros de convivência ou de formação profissional e nos abrigos municipais, a fim de propor 
soluções que visem tornar o processo de ensino mais eficiente; supervisionar a aplicação de métodos, técnicas e 
procedimentos didáticos, bem como a execução dos planos e programas estabelecidos; elaborar programas de 
aperfeiçoamento dos recursos humanos empregados nas unidades assistenciais, de ensino e de meio ambiente 
do Município e, uma vez aprovados, orientar, coordenar e controlar sua implantação; auxiliar na solução de 
problemas individuais de alunos matriculados nos cursos oferecidos nas unidades escolares e assistenciais do 
Município, encaminhando ao especialista os casos em que seja necessário assistência especial; promover a 
integração unidades assistenciais-família-comunidade, organizando reuniões com pais, responsáveis, instrutores 
e demais profissionais da área; colaborar na busca e seleção de recursos humanos e materiais didáticos 
indispensáveis à execução dos programas desenvolvidos nas unidades educacionais, assistenciais e na Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil, juntamente com sua direção; promover conferências e debates de 
temas pedagógicos, visando ao aperfeiçoamento e à reformulação das técnicas aplicadas nos cursos oferecidos 
nas unidades educacionais e assistenciais da Prefeitura e na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Defesa 
Civil; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios para implantação, desenvolvimento ou aperfeiçoamento 
de atividades em sua área de atuação. 
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PROFESSOR (todas as classificações, exceto professor de LIBRAS) 
Participar da elaboração da proposta pedagógica da escola; elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a 
proposta pedagógica da escola; zelar pela aprendizagem dos alunos; estabelecer e implementar estratégias de 
recuperação para os alunos de menor rendimento; ministrar os dias letivos e horas/aula estabelecidos; participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 
colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; dar cumprimento das 
demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino-
aprendizagem; atividades de suporte pedagógico direto à docência na educação básica, voltada para o 
planejamento, administração, supervisão, orientação, incluindo entre outras as seguintes atribuições: Coordenar 
a elaboração e a execução da proposta pedagógica da escola; administrar o pessoal e os recursos materiais e 
financeiros da escola, tendo em vista o atingimento de seus objetivos pedagógicos; assegurar o cumprimento 
dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; prover 
meios para recuperação dos alunos de menor rendimento; promover a articulação com as famílias e a 
comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; informar os pais e responsáveis sobre 
a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 
coordenar, no âmbito da escola, as atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional; 
acompanhar o processo de desenvolvimento dos estudantes, em colaboração com os docentes e as famílias; 
elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento do sistema ou 
rede de ensino ou da escola.  
 
PROFESSOR DE LIBRAS 
Ministrar aulas práticas de Língua Brasileira de Sinais;  apoiar o trabalho do professor na transmissão da Língua 
Brasileira de Sinais; orientar a aplicação de metodologia no ensino de Língua Brasileira de Sinais; participar na 
escolha do livro didático; participar de estudos e pesquisas da sua área de atuação; participar da avaliação 
institucional do sistema educacional do município e estado; participar de cursos específicos na área e de 
informática com tecnologia assistiva; participar das atividades, dos projetos e dos eventos pertinentes  e executar 
outras atividades correlatas. 
 
PSICÓLOGO  
Realizar psicodiagnósticos para fins de ingresso, readaptação, avaliação das condições pessoais do servidor; 
proceder à análise dos cargos e funções sob o ponto de vista psicológico, estabelecendo os requisitos necessários 
ao desempenho dos mesmos; efetuar pesquisas sob atitudes, comportamentos, moral, motivação, tipos de 
liderança; averiguar causas de baixa produtividade; assessorar o treinamento em relações humanas; fazer 
psicoterapia breve, ludoterapia individual e grupal, com acompanhamento clínico, para tratamento de casos; 
fazer exame de seleção em crianças, para fins de ingresso em instituições assistenciais, bem como para 
contemplação com bolsas de estudo; empregar técnicas como testes de inteligência e personalidade, 
observações de conduta, etc.; atender crianças excepcionais, com problemas de deficiência mental e sensorial 
ou portadora de desajustes familiares, encaminhando-se para escolas ou classes especiais; formular hipóteses 
de trabalho para orientar as explorações psicológicas, médicas e educacionais; apresentar o caso estudado e 
interpretado à discussão em seminário; realizar pesquisas psicopedagógicas; confeccionar e selecionar o material 
psicopedagógico e psicológico necessário ao estudo dos casos; elaborar relatórios de trabalhos desenvolvidos; 
redigir a interpretação final após o debate e aconselhamento indicado a cada caso, conforme as necessidades 
psicológicas, escolares, sociais e profissionais do indivíduo; manter-se atualizado nos processos e técnicas 
utilizadas pela Psicologia; executar tarefas afins.  
  
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 
Participar na elaboração e implementação da política de segurança do trabalho; orientar e coordenar o sistema 
de segurança do trabalho, investigando riscos e causas de acidentes, analisando política de prevenção; 
inspecionar locais, instalações e equipamentos da instituição e determinar fatores de riscos e de acidentes; 
propor normas e dispositivos de segurança; sugerir eventuais modificações nos equipamentos e instalações e 
verificar sua observância para prevenir eventuais acidentes; inspecionar os sistemas de combate a incêndios e 
demais equipamentos de proteção. Elaborar relatórios de inspeções qualitativas e quantitativas, conforme o 
caso. Registrar em documento próprio a ocorrência do acidente do trabalho; manter contato com serviços 
médicos e social do município para atendimentos necessários aos acidentados; investigar acidentes ocorridos, 
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examinar as condições e identificar suas causas para propor as providencias cabíveis; elaborar relatórios técnicos, 
periciais e de estatísticas de acidentes e ocorrências em geral. Orientar os funcionários no que se refere a 
observância das normas de segurança. Promover e ministrar treinamentos sobre segurança e qualidade de vida 
no trabalho. Promover campanhas e coordenar a publicação de material educativo sobre segurança e medicina 
do trabalho. Participar de programa de treinamento quando convocado. Participar de reuniões de trabalho 
relativas a sua área de atuação. Executar tarefas pertinentes a área de atuação, utilizando-se de equipamentos 
de medição e de programas de informática. Executar outas tarefas compatíveis com as exigências ao exercício 
da função. Analisar os métodos e processos de trabalho e identificar os fatores de risco de acidentes de trabalho, 
doenças profissionais e do trabalho e a presença de agentes ambientais agressivos ao trabalhador, propondo sua 
eliminação ou seu controle. Executar os procedimentos de segurança e higiene do trabalho e avaliar os resultados 
alcançados, adequando-os às estratégias  utilizadas de maneira a integrar o processo prevencionista em sua 
planificação, beneficiando o trabalhador.  Promover debates, encontros, campanhas, seminários, palestras, 
reuniões, treinamentos e utilizar outros recursos de ordem didática e pedagógica com o objetivo de divulgar 
normas de segurança e higiene do trabalho. Assuntos técnicos administrativos e e prevencionistas visando evitar 
acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho. Encaminhar aos setores e áreas competentes normas, 
regulamentos, documentação, dados estatísticos, resultados de análises e avaliações, material de apoio técnico-
educacional e outros e de divulgação para o conhecimento e autodesenvolvimento do trabalhador. Cooperar 
com as atividades de meio ambiente, alertando quanto ao tratamento e destinação dos resíduos industriais, 
incentivando e conscientizando o trabalhador da sua importância para sua vida. Articular-se e colaborar com os 
setores responsáveis pelos recursos humanos, fornecendo-lhes resultados de levantamentos técnicos de riscos 
das áreas e atividades para subsidiar a adoção de medidas de prevenção  e atividades correlatas. 
   
TERAPEUTA OCUPACIONAL  
Realizar intervenções e tratamento de pacientes utilizando procedimentos específicos de terapia ocupacional e 
ortóptica. Avaliar funções e atividades; analisar condições dos pacientes; Realizar diagnósticos. Atuar na 
orientação de pacientes, familiares, cuidadores e responsáveis. Desenvolver, ainda, programas de prevenção, 
promoção de saúde e qualidade de vida e atividades correlatas. 
 
 VETERINÁRIO  
Exercer clínica médica veterinária em todas as suas especialidades; elaborar laudos, pareceres e atestados; 
elaborar e executar planos e programas de desenvolvimento do meio rural nas áreas de veterinária, zootécnica 
e de saúde pública; fiscalizar o estado de higiene dos estabelecimentos; avaliar as condições e exigências para 
registro dos estabelecimentos; realizar inspeção "ante post-mortem" dos animais destinados ao abate; realizar 
inspeção de todos os produtos, subprodutos e matérias primas de origem animal, durante as diferentes fases de 
industrialização; realizar o encaminhamento de produtos para análises laboratoriais; exercer a fiscalização nas 
áreas de veterinária, zootécnica e de saúde pública; realizar inspeção sanitária e industrial; realizar a carimbagem 
de carcaças e cortes de carnes, bem como a identificação e demais dizeres a serem impressos em embalagens e 
produtos de origem animal; dar orientações, inclusive através de palestras e encontros; elaborar estatísticas dos 
trabalhos; participar de estudos e pesquisas para inovar e aprimorar a organização e o funcionamento dos 
serviços relativos à inspeção industrial e sanitária; responsabilizar-se por equipes auxiliares; conduzir veículos do 
Município, desde que habilitado; zelar pela higiene, limpeza, conservação e organização dos equipamentos e 
materiais e do ambiente de trabalho; participar de comissões permanentes ou especiais e de grupos de trabalhos 
ou estudos que versem sobre matéria inerente à Administração e executar outras atividades afins, de acordo 
com as necessidades do Município.  
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ANEXO VII  
  

Formulário de Envio de Títulos (VIA DO IDIB)  
   

 
À  
Comissão Executiva do Concurso,  
Solicito Contagem de pontos referente prova de títulos  
 

Tendo em vista o Edital que determina a entrega de títulos, para o Concurso Público, venho apresentar a esta Comissão, documentos  
que atestam qualificações, dando margem à contagem de pontos na prova de títulos conforme o Edital.  
01- Número de Documentos Entregues: _________________________________________  
02- Nome do candidato: _____________________________________________________  
03- Nº de inscrição: _________________________________________________________  
04- Cargo: ________________________________________________________________  
05- O candidato na entrega de títulos, deverá efetuá-los em envelopes individuais fechados, subscritos da seguinte forma:  

  
Referente: Documentos Títulos – Concurso   
  

06- Os documentos enviados, todos autenticados, não serão devolvidos em hipótese alguma, uma vez que serão apensados aos demais 
documentos relativos ao certame seletivo.  

07- Tabela a ser preenchida pelo candidato.  
  
  

Especificação dos Títulos  Pontos  
  

    

    

    

    

TOTAL    

  
Especificação Títulos Pontos  
Pontuação solicitada pelo candidato: _________  
Pontuação obtida após análise (não preencher este campo): _________  
  
 

 
 

Em anexo, cópia de documentos autenticados.  
  
  

___________________________________, ______de ________________de 20____.  
  
   

_______________________________________ 
Assinatura do candidato.  

  
OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: O candidato deve enviar apenas os documentos necessários para análise dos títulos, não enviando 
documentos que não irão ser utilizados tais como: carteiras funcionais, documentação de conclusão de Ensino Médio, documentação de 
conclusão de Ensino Superior, carteira de identidade, uma vez que estes documentos não serão utilizados para análise. Deverá apenas 
enviar documentos que comprovem a pós-graduação realizada, especialização, mestrado e/ou doutorado, ainda expressamente 
CONCLUÍDOS, não sendo válidos cursos em que o candidato encontra-se apenas matriculado e em curso.  
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Formulário de Envio de Títulos (VIA DO CANDIDATO) 
 

 
À  
Comissão Executiva do Concurso  
Solicito Contagem de pontos referente prova de títulos  
  
  

Tendo em vista o Edital que determina a entrega de títulos, para o Concurso Público, venho apresentar a esta Comissão, documentos  
que atestam qualificações, dando margem à contagem de pontos na prova de títulos conforme o Edital.  
  
  
01- Número de Documentos Entregues: _________________________________________  
02- Nome do candidato: _____________________________________________________  
03- Nº de inscrição: _________________________________________________________ 04- Cargo: 

________________________________________________________________  
05- O candidato na entrega de títulos, deverá efetuá-los em envelopes individuais fechados, subscritos da seguinte forma:  

  
Referente: Documentos Títulos – Concurso   
   

06- Os documentos enviados, todos autenticados, não serão devolvidos em hipótese alguma, uma vez que serão apensados aos demais 
documentos relativos ao certame seletivo.  

07- Tabela a ser preenchida pelo candidato.  
  
  

Especificação dos Títulos  Pontos  
  

    

    

    

    

TOTAL    

  
Especificação Títulos Pontos  
Pontuação solicitada pelo candidato: _________  
Pontuação obtida após análise (não preencher este campo): _________  
  

Em anexo, cópia de documentos autenticados.  
  
  

___________________________________, ______de ________________de 20____.  
  
  

_______________________________________ 
Assinatura do candidato.  

  
OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: O candidato deve enviar apenas os documentos necessários para análise dos títulos, não enviando 
documentos que não irão ser utilizados tais como: carteiras funcionais, documentação de conclusão de Ensino Médio, documentação de 
conclusão de Ensino Superior, carteira de identidade, uma vez que estes documentos não serão utilizados para análise. Deverá apenas 
enviar documentos que comprovem a pós-graduação realizada, especialização, mestrado e/ou doutorado, ainda expressamente 
CONCLUÍDOS, não sendo válidos cursos em que o candidato encontra-se apenas matriculado e em curso.  
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ANEXO VIII  
 
 

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO   

   
Eu ____________________________________________________, CPF Nº ______________________, 

venho requerer a ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO da Seleção Pública para provimento de vagas e 

formação de cadastro reserva, para o cargo de _____________________________________________, 

inscrição Nº ________________, de acordo com o  Edital Normativo conforme abaixo:   

Estará isento do pagamento da Taxa de inscrição o candidato:    
   
a) O candidato que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o 

Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, e que se declarar membro de família de baixa renda, nos termos da 

legislação vigente. Preenchimento obrigatório   
Nº.NIS:   
     

CPF:   

 

DATA DE NASC.:  

 

RG:  DATA EXP.:  UF.:   

NOME DA MÃE:   

    
  

   

Documentos necessários:   
(    ) Declaração de que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007;  

(    ) Boleto Bancário que será isentado;   
(     ) Indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;    

  
É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento dos formulários e a entrega da documentação 
em conformidade com o Edital Normativo.  
  
Todos os documentos entregues serão analisados posteriormente pela banca examinadora do IDIB, que emitirá 
relatório com situação preliminar do candidato.   

  

   
_______________________________, ______ de _____________________ de 2019.   

   

  
  

___________________________________________________   
Assinatura do (a) requerente   

  


